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PA. snicação do território nordestino — inpácialmento 
- da Capitania da Nova Lusitânia, quinhoada a Duarte 
Coelho Pereira (1) — se processou em dois planos dis- 
tintos mas convergentes, que se desdobraram a modos 
de pinça ou hastes de leque, fechando-se, sincroniza- 
das, no preenchimento dos claros demográficos, resul- 
tando duas “civilizações” diferentes, de características 
inconfundíveis, cujas notas individuantes se prolonga- 
riam em todo o curso da nossa formação. 








E Dual A primeira, a de mais relêvo, ou pelo menos de 
maior esplendor e brilho foi a do açúcar, derramada 
ao longo do litoral, e cuja história se encontra sufi- 
cientemente esclarecida, sobretudo depois da opulenta 
obra de interpretação sociológica de Gilberto Freyre. 


. (1) Segundo alguns cronistas, como Fernandes Gama, não 
tinha Duarte Coelho o apelido de Pereira. Nos documentos do 
tempo, na verdade, o nome do donatário aparece sempre grafado 

« Duarte Coelho, sem mais adendo. Cremos, entretanto, que não 
é mais possível alimentar debates, depois da publicação do 
“Tombo do Mosteiro de São Bento de Olinda. Neste documen- 

" tário, vemos uma doação feita aos beneditinos e em que Jorge 
de Albuquerque, filho do donatário, condiciona os favores aos 
religiosos à celebração de missas “por memória de meu Pay, 


A A E Duarte Coelho Pereira, primeiro capitão e governador que foy -- 5 ne 
| é é : da dita capitania”. (Revista do Instituto Arqueológico de -. 
+ Pernambuco, vol. XLI, pág. 26. ia 
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De tal modo a casa-grande e a senzala marca- 
ram a fisionomia do Nordeste colonial, que passa como 
doutrina pacífica a tese de que o fator precípuo de sua 
formação teria sido a cana-de-açúcar. Realmente, 
desde os meados do século XVI, os canaviais cômeçam 
a vincar a nossa paisagem econômico-social, criando 
em derredor da nobreza dos engenhos uma civilização 
típica, “agrária na estrutura, escravocrata na técnica de 
exploração econômica, híbrida — de índio e, depois, 
de negro — na composição”, da síntese de Gilberto 
Freyrs, o mais autorizado mestre da evolução nor- 
destina. (2) 

“A casa-grande, completada pela senzala” — 
acentuará Freyre — “representa todo um sistema eco- 
nômico, social, político: de produção (a monccultura 
latifundiária); de trabalho (a escravidão); de trans- 
porte (o carro de boi, o bangiiê, a rêde, o cavalo); de 


religião (o catolicismo de família, com capelão subor. 


dinado ao pater familias, culto dos mortos, etc. ); de 
vida sexual e de família (o patriarcalismo polígamo); 
de higiene do corpo e da casa (o “tigre”, a touceira de 
bananeira, o banho de rio, o banho de gamela, o banho 
de assento, o lava-pés); de política (o compadrismo). 
Foi ainda fortaleza, banco, cemitério, hospedaria, es- 
cola, santa casa de misericórdia, amparando os velhos 
e as viúvas, recolhendo órfãos”. (3) 


Centro de gravitação, enfeixando nas mãos fortes 
o primado econômico e social do tempo, o patriarca- 





(2) Casa Grande & Senzala, 5.º edição, vol. L, pág. 85. 
(3) Op. cit., pág. 24. 
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lismo rural como que esgota a realidade que o circunda 
e em que se destaca a figura do senhor de engenho, 
façanhudo e desabusado, não raro falando grosso aos 
delegados de El-Rei, substituindo-se à autoridade da 
própria coroa, frágil, esfumada e distante — e tanto 
mais esfumada e frágil, quanto mais distante —.man- 
dões e onipotentes, truculentos régulos de baraço e 


cutelo, transplantação tôsca do pater familias romano,' 


com um novo ius vitae necisque sôbre escravos, fâmu- 
los e agregados. E também sôbre os filhos, como na- 
quele episódio recolhido pela crônica do dono do en- 
genho Canavieiras, em Nazaré da Mata, o qual, sus- 
peitando dos amôres do filho pela mucama preferida, 
manda matá-lo pelo irmão, enviando depois, ao assom- 
bradíssimo Padre Peixoto de Alencar, êste bilhete de 
ingenuidade trágica: “Como aprouve a Deus que eu 
mandasse matar meu filho”... : 


Esta civilização, entretanto, avulta mais pelo sen- 
tido de intensidade, ganhando em verticalismo o que 
perde em espraiamento horizontal; concentrou-se, em 
vez de expandir-se; mergulhou fundo no massapê da 
mata, sem ousar estender-se em marcha penetradora, 
pois a presença do açúcar se limitou a pequeno trecho 
do Nordeste, não indo os primitivos engenhos além de 
estreita faixa litorânea, medrosos de perder o contato 
com o mar. 


Éste confinamento aparece desde os primeiros ins- 
tantes e resulta de imperativos a que não seria possível 
fugir. Exaltam-se antigos cronistas, como Fr. Vicente, 
no censurar a “negligência” dos colonizadores portuguê- 
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ses que, “sendo grandes conquistadores de terras, não 
se aproveitam delas, mas contentam-se de as andar 
arranhando ao longo do mar, como caranguejos”. (4) 
Muito fácil de criticar, quando entretanto o que im- 
porta é mostrar porque foi assim e porque não podia . 
ser senão assim. 


Ds fato, tudo na colônia nascente impunha e con- 
dicionava o fatalismo desta concentração no litoral, 
dadas as condições em que se iniciou a tarefa do po- 
voamento. 

Se Duarte Coelho, na verdade, é que lança as ba- 
ses da legítima civilização do Nordeste quando aporta 
aos Marcos em 1535, o contato do lusitano com o lito- 
ral Norte datava dos primeiros anos após o descobri- 
mento, a começar das expedições incumbidas de “reco- 
nhecer” a conquista. Muito pouco, é certo, nos resta, 
historicamente comprovado, em tôrno dêstes cruzeiros 
iniciais, mas pode-se admitir que revelada a fartura 
em madeira de tinta das florestas da colônia, os pri- 
meiros traficantes de pau-brasil teriam buscado o lito- 
ral pernambucano, onde se verificava maior ocorrência 
da “ibirapitanga” da melhor qualidade e, ponto mais 
vizinho do Reino, oferecendo melhores perspectivas para 
o comércio. 

Em carta de 14 de abril de 1549, reclama Duarte 
Coelho a El-Rei contra o tráfico desordenado do pau- 
brasil. Em correspondência anterior, apontara os in- 
convenientes dêste comércio desregrado, — “hua das 
cousas que mais danefica ao bem e aumento de suas 





(4) História do Brasil, ed. Wiszflog Irmãos, 1918, pág. 19. 
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terras”, — acentuando que, de certo em decorrência 
das derrubadas sem método, “o brasyll está muito longe, 
polo sertaão a dentro e muy polygroso de aver e muy 
custoso”. Como o drama se agravasse, volta à carga, 
investindo contra “este fazer de brasill... tão danoso 
e tão oudyoso”,' sobretudo porque “de quantos alvaí 
raes V.A. tem mandado passar todos se querem aquy 
vyr pera acabar de deitar a perder tudo”. (5) Hábito 
que vinha de longe, todos pensando em fazer. carrega- 
mentos no litoral pernambucano, o que mais atraía as 
preferências dos aventureiros reinóis. Nos três primei- 
ros decênios após o descobrimento, pois, a costa da Nova 
Lusitânia terá sido a mais visitada pelos que, do Reino, 
buscavam a colônia, podendo Metódio Maranhão fri- 
sar: “Pelos mapas e portulanos se encontram vestígios 
esparsos de núcleos de população que se formavam 
desde tempos muito próximos à época do descobri- 
mento”. (6) E ; 
Para defesa da costa e do monopólio régio do pau- 
brasil apareceram as primeiras feitorias: seriam, pon- 
tilha Capistrano, “caiçaras ou cêrcas, próprias apenas 
para guardarem gêneros de resgates; algumas sementes 
de além-mar podiam ser plantadas à roda e soltos al- 
guns animais”, (7) assemelhando-se, lembra ainda, “às 
tabas indígenas — um cercado de pau-a-pique, assente ' 
na proximidade de água potável, com palhoças para 
(5) História da Colonização Portuguésa no Brasil, W, 
pág. 316. 
(6) Duarte Coelho e a Colonização Pernambucana, pág. 11. 
(7) Capítulos da História Colonial. Ed. da Sociedade 


Capistrano de Abreu, 1934, pág. 31. 
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abrigar os moradores, seteiras para atirarem contra o 
inimigo, comodidade para as mercadorias trazidas de 
além-mar ou preparadas pelos feitores para evitar 
grande demora nas cargas ds retôrno”. (8) 

Contrastando com o descaso dos primeiros anos, 
começam a desenhar-se indícios da preocupação da 
Metrópcie pela nova terra: já em 1516, um alvará 
régio manda aos funcionários da Casa das Índias dêem 
“machados e enxadas e tôda mais ferramenta às pes- 
soas que forem a povoar o Brasil”, enquanto outro de- 
termina se procure homem prático, capaz de ir “dar 
princípio a um engenho de açúcar” no mundo luso- 
americano. (9) É mesmo admissível que a ocupação 
tivesse, já, um sentido de maior fixação: Varnhagem, 
de fato, esclarece que em 1526 entrava em Lisboa al- 
gum açúcar, provindo de “Pernambuco e de Itamaracá” 
(10) e seria possível lançar-se alguma luz sôbre êste 
passado, se tivéssemos maiores elementos em tôrno da 
figura, estranha e um tanto misteriosa, de Pero Capico, 
que Cristóvão Jaques é autorizado, em alvará de 1526, 
a transportar para o Reino, “com tôdas as peças de es- 
cravos e demais fazendas”. 

Seria Capico aquêle “homem prático”, mandado a 
fundar engenhos no Brasil? Ignora-se. Talvez haja 
sido o primeiro a explorar a agro-indústria de cana em 
Pernambuco, onde teria fabricado os açúcares que en- 
travam em Lisboa, em 1526; onde, através do açúcar, 


(8) Prefácio ao Diário da Navegação — pág. XVI. 

(9) História Geral, 3.º ed. da Companhia Melhora- 
mentos de S. Paulo, I, pág. 106. 

(10) Op. cit., pág. 124. 
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teria granjeado “peças de escravos e' fazendas” que,. 
em 1526, é autorizado a levar para o Reino. 
Naufragando em Coruripe, nos Baixios que, de- 
pois, lhe receberam o nome, o navegante espanhol. 
D. Rodrigo de Acuía encontra, na região pernambu- 
cana, um núcleo de portuguêses — “mas de trecyentos 
crystyanos e hyjos de crystyanos” — levando vida de 
privações e misérias, a ponto de'o linguarudo marujo 
concluir que “estaryam mas cerca de se salvar em. 
torquya que aquy”. (11) Em vários locais, portanto,. 


traços de homens brancos em contato com o meio nor- 


destino. 

Natural que, grupo diluído na vastidão da terra. 
desconhecida, êstes primeiros povoadores se amarras- 
sem à nesga litorânea, mesmo como imperativo de so- 
brevivência: pelo mar é que poderiam comunicar-se 
com o Reino, davendo ainda permanecer na costa pois,. 
simultâneamente, serviam de elemento de ligação com o 
europeu, principalmente na tarefa de facilitar o tráfico 
do pau-brasil e evitavam que os flibusteiros franceses. 
tomassem pé no Continente. 

Quando, com o sistema donatarial, se lançam os 
fundamentos da colonização em bases mais firmes, a. 
situação permanece a mesma. 

Pela correspondência que nos resta do donatário, 
verifica-se que Duarte Coelho derivou para a “colônia 
de plantação, do conceito de Gilberto Freyre: “carac-- 
terizada pela base agrícola e pela permanência do colono. 
na terra, em vez do seu fortuito contato com o meio: 





(11) História da Colonização, I, pág. 89. 
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-e com a gente nativa”, (12) mudando “o rumo da co- 
lonização, do fácil, mercantil, para o agrícola”, e em 
"que a cana-de-açúcar aparecia como o valor maior. 

Ora, para êstes colonos primitivos — tanto os 
elementos dispersos, vindos antes da experiência dona- 
“tarial, como aquêles chegados depois que o Capitão da 
Nova Lusitânia “sistematizou” o plano de povoamento 
-— a concentração no litoral redundava um imperativo 
das circunstâncias, influindo, para condicioná-la, fatô- 
res de tôda natureza. 

Condições de ordem geral: o pequeno número de 
povoadores não se animando a investir contra o “saar- 
tão da terra”, dominado pelo silvícola agressivo e in- 


-domável, sempre pronto a repelir o invasor a frechadas 


e tacape; o terror do desconhecido, a bicharada hostil, 
contendo os passos do homem branco; mais tarde, o 
pavor do africano em embrenhar-se terra adentro, com 


nêdo de cnças traiçoeiras e mêdo, também, do indígena 


que, segundo refere Pyrard du Laval, gostava de que- 
brar muita carapinha de negro perdido nas florestas. 
E concorrendo, também, a ameaça estrangeira: irri- 
tado porque o Papa dividira o mundo entre Espanha e 
Portugal, resmungando, com razão, desconhecer o tes- 
tamento em que Adão deixara o universo em herança 
aos “liais ermãos e confederados” Reis de Lisboa e Ma- 
drid, Francisco I estimulava os entrelopes do Mar do 
Norte que viviam, desavergonhados, pirateando pelas 


costas brasileiras. Urgia manter no litoral vigilância 


permanente, conservando, perto do mar, elementos vá- 





(12) Casa Grande, I, 105. 
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lidos que defendessem a costa contra as investidas do 
gaulês. y 

E circunstâncias peculiares, que diziam mais dire- 
tamente com a própria atividade escolhida pelo colo- 


nizador. 


Quando troca a vida agitada de guerreiro pela 
calma repousada da “colônia de plantação”, Duarte 
Coelho o que, de logo, trata é de desenvolver a agro- 
indústria do açúcar, plantando canaviais, construindo 
fábricas, êle mesmo tomando a iniciativa. de edificar 
engenhos, porque antevê no açúcar o futuro da terra, 
a riqueza dos moradores, a consolidação da conquista. 
Passados os primeiros momentos de conflito com os 
índios, atacando não sômente os silvícolas dos arredo- 
res, mas indo caçá-lcs no São Francisco onde, pelos 
feitos e façanhas, ganharia a alcunha de “diabo imor- 


tal”, segundo narração de Fr. Vicente, a preocupação 


do donatário é dar “paz e sossêgo à terra”, a fim de 
que se alargue o campo das atividades produtoras. 
Surgem, assim, os primeiros engenhos que em 1552 já 
se elevam a cinco, “todos correntes e moentes”, o pro- 
gresso da capitania afirmando-se através do açúcar. 
Decerto, nem tudo se liquida em têrmos de canaviais 
e de engenhos: na ocupação do solo, vão-se experimen- 
tando outras atividades, o elemento humano derraman- 
do-se aqui e ali em nódulos diversificados, mas a pre- 
dominância, no ponto de vista social e econômico, per- 
tence ao canavial. 


Após um século de experiência colonizadora, Ca: 
pistrano de Abreu em “rápido !ancear do país” esque- 
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matiza, em quadro singelo, a paisagem humana da re- 
gião, alinhando os grupos que se superpõem no melting 


pot da colônia em evolução. O europeu formava, ain-. 


da minoria inexpressiva, cabendo a população branca, 
“folgadamente em cinco algarismos”; a “camada infima” 
se constituída de escravos, filhos da terra ou africanos e 
descendentes; “acima dêste rebanho sem terra e sem 
liberdade”, vinham os portuguêsss, de nascimento ou 
de origem, “sem terra, porém livres” — feitores, mess 
tres de açúcar, oficiais mecânicos — seguindo-se, em 
afunilamento progressivo, proprietários modestos, lavra- 
dores de mantimentos, pequenos comerciantes de “lójeas 
abertas”, independentes, vivendo da mercancia, sem a 
vilta da sujeição ao labor assalariado; e finalmente, co- 
roando a hierarquia, os senhores-de-engenho, pouco 
numercsos, mas os verdadeiros “senhores do mundo”. 

“Havia” -— dirá Capistrano — “engenhos movidos 
por água e por bois; servidos por carros ou barcos; 
situados à beira-mar ou mais apartados, não muito, por- 
que as dificuldades de comunicações apenas permitiam 
arcos de limitados raios. O engenho real devia pos- 
suir grandes canaviais, lenha abundante, boiada capaz 
ou barcos e barqueiros suficientes, escravatura, apare- 
lhos diversos, moedas, cobres, fôrmas, casa de purgar, 
pessoal adestrado para o preparo do açúcar, pois a ma- 
téria-prima passava por muitos processos antes de ser 
entregue ao consumo: alguns possuiam igreja, capelão 
melhor remunerado que os vigários, e às vêzes incum- 
bidos de ensinar rudimentos de leitura à meninada. 
O senhor-de-engenho opulento remetia a safra direta- 


mente para o reino e recebia o pagamento de além- . 
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mar em fazendas finas, vinhos, farinha de trigo, em suma, 
coisas de gôzo e de luxo”. (13) 


- O fulcro da riqueza regional é, inegâvelmente, a 
cana-de-açúcar, a agro-indústria do canavial empres- 
tarda à colônia aquêle brilho e esplendor, tão decan- 
tado pelos velhos cronistas. Quando visita Olinda em 
1583, o Padre Cardim é nisso que mais insiste, “A 
fertilidade dos canaviais não se pode contar; tem 66 
engenhos, que cada um é uma boa povoação; lavram-se 
alguns anos 200 mil arrôbas de açúcar e os engenhos 
não podem esgotar a cana porque em um ano se faz 
de vez para mcer e por esta causa a não podem vencer, 
pelo que mói cana de três e quatro anos; e com virem. 
cada ano quarenta navios ou mais a Pernambuco, não 
podem levar todo o açúcar. A gente da terra é hon- 
rada; há homens muito grossos, de 40, 50 e 80 mil cru- 
zados de seu... Vestem-se as mulheres e filhos de tôda 
a sorte de veludo, damascos e outras sêdas e nisto têm 
grandes excessos... Os homens são tão briosos que com- 
pram ginetes de 200 e 300 cruzados e alguns têm três, 
quatro cavalos de preço. São muito dados a festas... 
São sobretudo dados a banquetes, em que de ordinário 
andam comendo um dia dez ou doze senhores-de-enge- 
nho juntos e, revezandose desta maneira, gastam 
quanto têm e de ordinário bebem cada ano 50 mil cru- 
zados de vinhos de Portugal e em alguns anos beberam 
oitenta mil cruzados dados em rol. Enfim, em Olinda 
se acha mais vaidade que em Lisboa. Tudo val tres- 





(13) - Capítulos, 77. 
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dôbro de Portugal”. (14) No mesmo diapasão. atina 
o depoimento dos demais analistas da vida colonial, 


todos acordes em relacionar com os engenhos, a riqueza 


e o fausto da sociedade do tempo. 

A cultura da cana, porém, desde o comêço ficou 
amarrada, irrecorrivelmente, ao litoral, incapaz de que- 
brar os grilhões que a prendiam à costa. 

E muito natural que fôsse assim. Observa Caio 
Prado Junior que “o caráter fundamental da nossa eco- 
nomia” tem sido o da “produção extensiva para mer- 
cados do exterior”, pois lhe tem faltado “largo mercado 
interno sôlidamente alicerçado e organizado”. Numa 
palavra, a economia brasileira tem sido meramente “co- 
lonial” e não “nacional”, limitando-se a “produzir para 
exportar”. (15) 

Ora, o açúcar foi o tipo mais perfeito desta eco- 
nomia colonialista. A produção dos engenhos deveria 
procurar mercado externo, porque na Colônia não havia 
escoamento senão para percentagem vil; por outro lado, 
o material para os engenhos também teria de vir do 
Reino, nenhum engenho podendo triunfar longe da 
costa, distanciado do mar, dos portos de embarque. Eis 
porque os primeiros, em Pernambuco, se derramam ps- 
las várzeas do Beberibe, e, depois, do Capibaribe, sem- 
pre presos ao confinamento marítimo. É o que res- 
saltava Capistrano: “os engenhos não deviam se afas- 
tar muito do litoral marítimo sob pena de, sendo um 





(14) Tratados da Terra e Gente do Brasil, 2.º ed. Com- 
panhia Editôra Nacional, 295 6. 


(15) Formação do Brasil Contemporâneo, pág. 7. 
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só o preço dos gêneros de exportação, não poderem 
competir com os fazendeiros mais vizinhos dos merca- 
dos, cujo produto não se gravava com as despesas de- 
transporte”. (16). 

Fenômeno de que o documentário do Tombo do- 
Mosteiro de São Bento, de Olinda, nos dá demonstra- 
ção sugestiva. Quando em 1592 Jorge de Albuquer-- 
que trouxe os beneditinos para a Capitania, lhes asse- 
gurou licença para construção de engenhos, mediante a 
“pensão” de 200 e 100 cruzados, respectivamente, con- 
forme se tratasse de fábricas movidas a água ou de 
trapiche. Tendo construído um engenho em Mussu- 
repe, os “frades bentos” recorrem em 1617 a Matias. 
de Albuquerque, locotenente do donatário, pleiteando 
“avença moderada” e o que alegam. é que, ficando o 
engenho “nos limites desta capitania... muito ao ser-. 
tão, oito ou nove léguas de costa e do Pórto, onde lhe 
custa cada caixa de açúcar de trazer ao Recife só de 
carreto três cruzados ao menos”, nenhum lavrador se 
animava a “tomar partido no dito engenho”, que “assim. 
está muy arriscado a se desemparar”. (17) O sentido 
da “economia colonialista” determinando o confina- 
mento na orla costeira. 

Influindo, igualmente, exigências da própria lavoura 
canavieira. Pelo litoral, em faixa estreita e pouco pro- 
funda, é que se desatava o solo rico, física e quimica- 
mente valioso, o massapê da mata, cretáceo, em decom-- 


(16) Caminhos Antigos e Povoamento do Brasil, ed. da. 
Sociedade Capistrano de Abreu, póg. 76. 

(17) “Tombo do Mosteiro de São Bento, Rev. do Instituto, 
XII, 350. 
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posição, onde havia maior número de rios, — mansos, 


amigos, não sujeitos a enchentes tempestuosas, servindo 
para tornar úmida a terra e ajudando, ainda, no trans- 


porte das safras para os portos. Um conjunto ecoló- 


gico de imenso valor e que Capistrano resumiria ao pon- 
derar que “os engenhos estavam na mata, o que se ex- 


-plica pela maior fertilidade dos terrenos bem vestidos 


e pela abundância de lenha necessária às fornalhas, em 
um laborar que as vêzes durava, dia e noite, oito e 
nove meses”. (18) 


Aí está porque, no caso pernambucano, a penetra- 


-Ção colonizadora além do litoral acabou medíocre, po- 
-dendo Capistrano falar numa “atrofia irreparável a Su- 


doeste”. (19) Historiadores autorizados, como o douto 
José Antônio Gonçalves de Melo, neto — sem favor o 


-mais opulento mestre de história colonial pernambucana 


— discordam da lição do cearense, enêrgicamente re- 
pelida também por Aníbal Falcão, que enxergava, na- 


-quela afirmativa, “resquícios da ingratidão do Cearense 


para conosco... desconfiado por ser da insociável raça 
do Floriano, ao passo que o Pernambucano fêz triunfar 
na Terra Papagaliorum, a missão dos Portuguêses”. 


Injusta a increpação porque ninguém, mais do que Ca-. 


pistrano, fêz justiça ao papel dos pernambucanos na 
formação nacional, embora: com a ressalva de que seus 
“serviços superiores avultam em direção muito dife- 
rente”. E o que parece certo é que a penetração per- 





(18) Caminhos Antigos, 76. 
(19) Caminhos Antigos, 58. 
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nambucana para Sudoeste — penetração sistematizada 
e organizada — foi mesmo frágil, mercê de fatôres in- 


- controláveis: a vizinhança da Europa, ditando o con- 


finamento no litoral; a cana-de-açúcar exercendo 'ação 
de visgo para amarrar o colono pelas costas; a invasão 
holandesa detendo qualquer esfôrço sério além da de- 


“fesa do solo; “a falta de bons portos e rios navegáveis, 
“ou pelo menos perenes, em tôda a zona ingrata do Nor- 


deste”; a barreira do indígena, “em que sobressaíam os 
cariris”, cuja “resistência foi terrível, talvez a mais per- 
sistente que os povoadores encontraram em todo o país”. 
E o próprio Aníbal Falcão acaba aceitando a tese de 
Capistrano, quando ressalta que “o fato é incontrover- 
sível”, embora “a inculpação imerecida”, concluindo: 
“Os pernambucanos não esculdrinharam o País, em cuja 
orla marítima elegeram sua habitação, por muitos mo- 
tivos; dos quais descobriste um: a inavegabilidade dos 
rios. .., pelos quais deveriam subir ao sertão. Os ou- 
tros motivos, muito mais importantes, podem resumir- 
se no seguinte: êles tinham coisa mais importante a 
fazer, que era, após se terem estabelecido em pontos 
que lhes pareceram favoráveis, e depois de haverem 
perlustrado o litoral vizinho, defender as suas posições”, 
com o que lograram realizar o esfôrço mais meritório 
e dignificante: a “pronta constituição de uma nova Pá- 
tria — a nossa”. (20) 
Seja como fôr, parece legítimo aceitar que a civi- 
lização do canavial, apertando-se em nesga misérrima 
' da orla costeira, não explica, nem esgota tôda a reali- 





(20) Ap. Caminhos Antigos, pág. 59. 
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dade da formação nordestina. Decisiva e dominadora 
no litoral, marca-a e assinala-a pela fôrça da ação dina- 
mizadora, mas teve a diminuir-lhe a influência êste traço 
de “limitação no espaço”, não indo além de raios me- 
díocres rumo ao interior; avançou pouco, tendo como 
símbolo da irradiação o signo do “carro-de-boi”, das 
moendas, das chaminés e dos “boeiros” estáticos; sua 
penetração foi ínfima, limitando-se à oursla costeira 
— em raio máximo de dez léguas a partir do mar, tanto 
que, ainda na ocupação holandesa, Vitória de Santo An- 
tão aparece como simples “engenho com capela”. 


* dt * 


É sem dúvida a civilização do açúcar o que, nes- 
tes tempos, conta e tem valor. Na pobreza da terra, 


superado o ciclo do pau-brasil, sômente o engenho re- . 


presenta atividade econômicamente apreciável. Onde 

há canavial, há riquezas e onde não é possível instalar 

engenhos, diminutas são as perspectivas de cabedais. 

Uma carta escrita de Pôrto Seguro, “por comissão do 

Padre Brás Lourenço”, esclarece que não chegavam 

navios do Reino, “por não haver aqui engenhos daçã. 
- (21) 

A partir da segunda metade do século XVI, en- 
tretanto, a situação começou a modificar-se. Portugal 
apostara tudo na Índia e o Oriente acabara arruinan- 
do-o. Houvera, desde o princípio, os que enxergando 
longe anteviam os perigos da distorção violenta, ope- 


(21) Rev. do Instituto Histórico Brasileiro, vol. II, 
pág. 420. 
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tada pelo imperialismo lusitano: como o Conde de 
Vimioso que, “perguntando a Vasco da Gama o que 
trouxera da Índia e o que a Índia queria de Portugal, 
e respondendo-lhe o Almirante que de lá trouxera pi- 
menta, canela, gengibre, âmbar e almíscar e que lá 
queriam ouro, prata, veludos e escalartas, lhe obser- 
vara: — “Dêsse modo êles é que nos descobriram a 
(22) 

Mas o Reino se apega teimosamente à política 
asiática e, quando acorda, está à beira do abismo; a 
grandeza do Império sepultase no ocaso ds D. Se- 


“bastião, em Alcacer-Kebir, a que se segue o aniquila- 


mento da própria independência, com a invasão dos 
exércitos de Felipe II, e quando os lusitanos conseguem, 
em 1640 libertar-se do “novo cativeiro de Babilônia”, 
Portugal se acha arrasado: desfalcado das colônias, sem 
exército, sem esquadra, a paisagem é de agonia e de 
crise. É 

Levas e levas de reinóis começam então a des- 
locar-se para o mundo americano, encontrando no lito- 
ral, onde se concentrava a civilização, um regime de 
portas fechadas; a terra pertencendo aos senhores-de- 
engenho, a um grupo escolhido de privilegiados, de sorte 
que aos retardatários só restava o dilema de acostar-se 
às Casas Grandes, enfeitando os carros triunfais dos no- 
bres rurais, ou enveredar pelo “sertão da terra”, arros- 
tando os riscos da obra de interiorização, que pega de, 
acentuar-se na segunda metade do século XVII, robus- 
tecendo-se no século XVIII. 


(22) História da Colonização Portuguêsa, III, pág. IX.. 
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A colonização assumia aspectos novos, surgindo 
outra componente que forcejava por quebrar o exclu- 
sivismo da “civilização do açúcar”, a qual, até então 
hipertrofiadora e totalizante, começava agora a sofrer 
os primeiros abalos. Na verdade, terminada em 1654 
a guerra holandesa, os senhores-de-engenho, que haviam 
suportado o maior pêso da campanha, tinham motivos 
para justo orgulho. Vencedores dos holandeses que, 
em campo de batalha, haviam batido espanhóis e in- 
glêses, sentem-se “um povo e um povo de heróis”, mas 
estavam arrasados econômicamente. “Gastados e indi- 
vidados”, caberia o reparo de Duarte Coelho. 


E não era só. Até o século XVII, as frotas da Eu- 
ropa traziam maltas de comissários, cujos negócios se 
processavam à base do escambo, trocando os gêneros 
pelos produtos da terra, principalmente fumo e açúcar. 
Desaba, porém, sôbre êstes dois produtos básicos o im- 
pacto de crise sem precedentes, de que nos dá conta 
lúcida exposição de velho “repúblico” da Bahia, João 
Peixoto Viegas, “dono de currais de gado em Itaporo- 
rocas, possuidor de vastas sesmarias: para as bandas de 
Jacobina e do Rio Salitre, homem provado em muitos 
cargos importantes, muito prático e experimentado”. 


Inquirido pelo Marquês de Minas sôbre as causas 
da crise do açúcar, Peixoto Viegas, em estudo de admi 
rável objetivismo, traça o quadro da situação, apon- 
tando uma série de fatôres que estavam concorrendo 
para perturbar as atividades dos canaviais. Em pri- 
meiro lugar, manobras baixistas dos intermediários lu- 


" sitanos, ajudados pelo protecionismo ao comércio do 
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Reino. Reclamando os importadores contra os “preços 
excessivos” do açúcar, a Coroa parece que o tabelara na 
fonte, provocando protestos dos produtores coloniais 
contra o fato de “se almotaçarem os frutos dos vassalos 
do Brasil em benefício dos de Portugal”, devendo, ao 
contrário, ficar livre a todos “venderem à avença dos 
tempos, como se pratica “em todo mundo”: enquanto, 
na verdade, se fixava teto aos produtos brasileiros, 
liberavam-se os de Portugal, resultando excessos insu- 
portáveis, “como foi uma vez que se vendeu o breu 
para os barcos dos engenhos a 40$ o quintal”. Parece 
que foi revogado o tabelamento, mas a situação per- 
maneceu grave. Realmente, vendendo o açúcar a 1$600 
a arrôba, os senhores-de-engenho compravam gêneros 
de Portugal por preços elevados — 50, 60, até 100 vê- 
zes mais caros do que se pagos de contado. E havia 
mais. Outrora, os comerciantes de Lisboa vendiam 
os gêneros, recebendo em troca produtos da terra, en-. 
tão muito valorizados, mas agora, com a concorrência 
de mercados de fora, e aviltados os preços, exigem pa- 
gamento em moeda, porque “em açúcar ou tabaco, de 
modo nenhum”. Ora, a Colônia atravessava aguda 
crise de moeda em giro e, forçado a pagar as aquisi- 
ções em dinheiro, quando o preço do açúcar sofria co- 
lapso, o produtor enfrenta momentos difíceis. A eco- 
nomia “colonialista” não encontra escoamento; o mer- 
cado português se retrai, paga mal e não aceita mais 
o regime de escambo, querendo dinheiro de contado 
em vez de açúcar; o mercado interno, êsse não conta 
porque incapaz de absorver as safras, enquanto Crom- 
well, na Inglaterra e Colbert, na França, iniciavam vio- 
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lenta política protecionista, tão feroz que, em certa 
época, o açucar brasileiro teve a entrada proibida na 
França. 


Simultâneamente repontava o surto de mineração, 
acarretando o desequilíbrio da lavoura, carregando para 
as zonas auríferas as populações dos campos, agindo 
porém menos como causa do que como efeito, pois 
sublinhará Simonsen, não foi a mineração que pro- 
vocando a falta de braços ocasionou a crise da lavoura 
mas ao contrário, a crise do açúcar — pela falta de 
mercados, pela inferioridads do produto, pela política 
protecionista européia e pelo sistema fiscal da Coroa 
portuguêsa — é que levou os trabalhadores a abando- 
nar os canaviais, rumando para os centros de minera- 
ção. 

Assim, no século XVIII, o açúcar perde o exclusi- 
vismo primitivo. Surge nova fôrça — a civilização 
do “sertão da terra” -— partilhando a liderança da 
vida econômica e social do Nordeste, cuja evolução a 
partir daí se processará em tôrno de duas “realidades” 
que se completam: canavial e pastoreio, litoral e inte- 
rior, senhor-de-engenho e vaqueiro, casas-grandes e 
currais. 


* x * 


Apesar das crises e dificuldades, a civilização lito- 
rânea, criada à sombra dos canaviais, mantinha seu 
“penacho” de grandeza e fausto; conservava aquelas 
características mestras, que a constituíam o ponto alto 
da evolução nordestina; continuaria, pelos tempos em. 
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fora, marcando de modo definitivo a fisionomia social 
e econômica da região. Mas crescem os aluviões dos 
retardatários, que se decidem a tomar parte na obra de 
povcamento e domínio do solo: os que, não mais tendo 
o derivativo das Índias e das lutas no “mar oceano”, 
teimam de qualquer jeito em conquistar lugar na luta 
pela sobrevivência e pelo enriquecimento, surgindo-lhes 
o Brasil a modos de El-Dorado, de Atlântida sedutora, 
a terra da Promissão, donde manam leite e mel. As 
medidas drásticas de repressão ao êxodo para a Colô- 
nia resultam infrutíferas, não havendo fôrça capaz de 
deter o “rush” migratório que, no caso, é muita vez 
questão de vida e de morte; entre a miséria no Reino 


“e a esperança de vencer na região desconhecida, aposta- 


se no futuro, até porque muito pouco havia que poder. 


Operários da “undécima hora”, porém, do festim 
da partilha só lhes sobrarão migalhas; chegaram tarde 
e, como sempre, sero venientibus, ossa. Alguns; os me- 
nos afoitos, se entregam ao comércio, aquêles que do- 
cumentos coevos apontam como “tratantes” ou merca- 
dores de “lójeas abertas” os quais, ganhando tudo nos 
negócios extorsivos, emprestando dinheiro a onzenas 
terríveis — de que nos fala, assombrado, o autor dos 
Diálogos — acabam enriquecendo e, ricos, logram não 
raro romper os paredões maciços dos preconceitos so- 
ciais do tempo, adquirindo engenhos, plantando canas; 
arrebatando as terras dos ruralistas esbanjadores e im- 
previdentes. A maioria, essa acabará buscando novos 
horizontes. Se a “confraria fechada” não lhes permité 
participar da exploração dos canaviais, também não os 
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seduz outro gênero de trabalho perto do litoral porque, 
além dos limites dos engenhos, a lavoura seria um sui- 
cídio, a agricultura resultaria um fracasso, sobretudo a 
agricultura qual sempre se praticou entre nós: simples 
latrocínio da natureza, sem compensação alguma da 
parte do homem”, do resumo de Capistrano. 

A “caatinga” brava não pagava o esfôrço do lavra- 
dor, e dêste modo o colono tardio teve de descambar 
para a única atividade econômicamente rendosa: o 
pastoreio. No que, ds resto, se retomava a tradição 
mesma dos povos primitivos, fenômeno natural porque, 
embora “solidários do passado”, herdeiros de civiliza- 
ção avançada, os povoadores sertanejos iam travar, na 
Colônia, batalha de autêntico primitivismo. Ora, Sum- 
ner Maine nos deixou, em suas Instituições primitivas, 
páginas sugestivas em tôrno da importância dos “animais 
de chifre”, sobretudo o boi, nas sociedades antigas. E 
Cogliolo realça o que foi a criação nos estádios de civiltá 
piú evoluti, nel periodo cioé agricolo, no qual il bue 
rappresentava esso solo quello che oggi se dice il capi- 
tale applicato alla terra. (23) Eis porque o romano 
nos aparece como povo eminentemente criador nos 
seus primórdios, podendo Boileau dizer que o Tibre 
era un torrent fait de pissat de boeufs. 

* Desta sorte, desata-ss o ciclo do pastoreio, que 
teve a principal fonte de espraiamento no trecho que 
vai do médio S. Francisco à bacia do Parnaíba, nos 
limites do Piauí com o Maranhão e, recuando para o 
Oeste, alcança o divortium aquarum do Tocantins, atin- 


(23) Storia del diritto privato romano, pág. 49. 
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- gindo a região dos “Pastos Bons”, em Goiás, e abran- 


gendo o Sul de Minas Gerais, histórica e geográfica- 
mente um prolongamento da Bahia. 

Nessa área, de cêrca de um milhão de quilômetros 
quadrados, a pecuária encontrou condições especiais 
para desenvolver-se. 

A própria ecologia se encarregava de traçar os | 
lindes divisórios. A mata, terreno indicado para a la- 
voura da' cana, fértil, com chuvas mais frequentes, dis- 
pondo de fartura de lenha para o laborar dos enge- 
nhos — e vizinha do mar, facilitando os embarques e 
as comunicações com o Reino — não se adaptava bem 
ao pastoreio pois, pondera Capistrano, “que a mata é 
inccmpatível com a criação de gado,” ainda agora se vê 
no Amazonas. A pouca luz que coa através das copas 
úmidas do arvoredo não permite a formação de pasto; 
para os ruminantes, a opulência vegetativa redunda em 
inanição irremediável. (24) 

Enquanto isso, a “caatinga” lhe oferecia condições 
favoráveis. No ponto de vista da “penetração povoa- 
dora, a “caatinga” representava um entrave, segundo 
observa Teodoro Sampaio: “a orientação é mais acces- 


- sível, mas não é fácil, porque se o céu é descoberto, o 


solo é mais inçado de obstáculos. As veredas falsas, 
múltiplas, são um verdadeiro perigo. A vegetação es- 
pinhenta, as trincheiras quase intransponíveis das bro- 
mélias e dos cardos formam uma barreira que se su- 
cede por dezenas de léguas, desafiando os mais robus- 
tos picadores de mato... Se o perigo da mata virgem 


(24) Caminhos Antigos, pág. 79. 
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é a solidão sem veredas e sem saídas, o terror da ca- 
atinga é o desnorteamento infalível pela multiplici- 
dade delas. O bruto com seu instinto rasga horizontes 


" sem vacilar; o homem, porém, que uma vez penetrou 


na caatinga e lhe faltou a memória na escolha da ve- 
reda é uma vítima que só um milagre salvará”. (25) 
Em relação à pecuária, porém, acabou servindo de in- 
centivo. É que, acentuará ainda Capistrano, “a ca- 
atinga é bem mais hospitaleira, apesar dos espinhos 
que caracterizam grande parte de suas árvores, herança 
dos tempos diluviais, armas na luta contra as colossais 
preguiças herbívoras, hoje extintas, então muito nume- 
rosas, no entender de V. Detmer... Os primeiros co- 
lonos evitavam os caatingais; nos requerimentos de ses- 
marias, alegam sempre que as terras não têm pastos su- 
ficientes, por causa das caatingas. Mais tarde, porém, 
acomodaram-se com elas; porque entre um tronco e 
outro há sempre comédia; entre uma caatinga e ou- 
tra, há sempre campos; de certas árvores, que não per- 
dem as fôlhas, aproveita-se a rama para alimentar a ga- 
daria contra o flagelo das sêcas. (26) E concluirá Teo- 
doro Sampaio: “só o gado pôde, primeiro, trilhar a 
caatinga. 


Na prática, a escolha se fazia espontâneamente: 
terras úberes, férteis, ricas se reservavam aos canaviais; 
solo pobre, êsse se destinava ao pastoreio. É o que 
se vê em carta do Governador Diogo de Menezes, de 


(25) Ap. Caminhos Antigos, pág. 79. 
(26) Caminhos Antigos, 80. 
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1612: “passando o Jaguaribe, até onde são as terras. 
arenosas e fracas e boas só para pastos e gados”. (27) 

Não que, a rigor, fôsse a região ao menos igual 
àquelas que, no Brasil Central, se transformaram no 
paraíso da pecuária, sobretudo se se leva em conta a 
carência generalizada d'água. Fatôres vários, entre- 
tanto, compensavam as deficiências, assegurando no 
final saldo favorável: a existência de vegetação rala 
e pouco densa das caatingas, o que permitia o esta- 
belecimento do homem, sem o trabalho das penosas 
derrubadas; largos chapadões unidos e planos, a pre- 
sença de afloramentos salinos, “os lambedcuros”, aju- 
dando a tarefa do pastoreio. 

De resto, a opção terminaria fatal e imperiosa. 
De fato, mesmo que restasse aos retardatários oportuni- 
dade de tentar o trabalho dos engenhos, fatôres pe- 
culiares ao seu mecanismo tornavam esta escolha difí- 
cil, senão impossível. 

A atividade canavieira pareceu a Handelmamn 
“aristocrática”; poderia acrescentar: também “aristo- 
cratizadora”, no sentido em que dava “classificação”, 
proporcionando prestígio e fôrça. . Já em seu tempo, 
acentuava Antonil que o “ser senhor-de-engenho é tí- 
tulo a que muitos aspiram, porque traz consigo o ser 
servido, obedecido e respeitado. de muitos”, acrescen- 
tando que “bem se pode estimar no Brasil o ser senhor- 
de-engenho, quanto proporcionadamente se estimam os 
títulos entre os fidalgos do Reino. (28) 


(27) Documentos para a História do Brasil, coleção do 
Inst. Histórico, pág. 149. 


(28) Cultura e Opulência, 67. 
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Mas, sobretudo, “aristocrática”, neste sentido em 
que pressupunha classificação preexistente em têrmos 
sociais e, sobretudo, econômicos... A descrição que nos 
deixou Antonil sôbre o “cabedal que ha de ter o senhor 
de um engenho real”, mostra quão difícil se fazia chegar 
a possuir engenhos, alvo que sômente poderia ser atin- 
gido por quem dispusesse de capitais apreciáveis. Tc- 
dos quantos, no passado ou modernamente, estudaram 
a história do canavial — Fr. Vicente, Cardim, o autor 
dos Diálogos, Gabriel Soares, Antonil, Capistrano, Oli- 
veira Viana, Calógeras, João Lúcio de Azevedo — afi- 
nam, invariavelmente, na mesma tecla: o engenho re- 
clamava posses largas. Apoiado em dados seguros 
calcula João Lúcio que um engenho de outrora re- 
presentava, em média, 40 a 60 mil cruzados de capital 
—- e foi assim que os conheceu, em Olinda, o Padre 
Cardim — soma que, em seu tempo, Simonsen avaliava 
em cêrca de cinco milhões de cruzeiros. Eis porque, 
de acôrdo com o depoimento .de Antonil, muitos “ho 
mens de bastante cabedal e de bom juízo” tinham re- 
ceio de enfrentar a tarefa de senhor-de-engenho, por 
mais dignificante que fôsse, preferindo ser “lavradores 
possantes de cana, com um ou dcis partidos de mil pães 
de açucar, com trinta ou quarenta escravos de enchada: 
e fouce”. : : 

Havia, decerto, os tontos e ousados, que levanta- 
vam engenhocas, sem muitos recursos, pedindo “di- 
nheiro emprestado”, mas no geral findavam arruina- 
dos: ficavam, “logo na primeira safra, tão empenha- 
dos com dívidas, que na segunda ou terceira já se de- 
claram perdidos”, servindo de motivo de zombaria pelz 
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sua “mal fundada presunção que tão depressa” conver 
teu em palha sêca aquela primeira verdura de ums 
aparente, mas enganosa esperança”. (29) 

Enquanto, pois, o engenho afugentava, pelo enorme 
das despesas que demandava, a pecuária não tinha 
tantas exigências. 

"Para a fundação de uma fazenda, os processos se ' 

ofereciam os mais rudimentares: uma casa de palha 
currais toscos, com madeira ao alcance da mão, acres 
cendo até que a pecuária se prestava melhor ao gôsto 
do indígena, andejo, refratário ao trabalho esfalfante 
da lavoura e mais disposto à vida livre do pastoreio. 
Dêste modo, introduzidos os primeiros rebanhos, “for- 
mados os cascos”, tinha-se um centro pastoril. 
Não se quer dizer que todo fazendeiro fôsse, ne 
cessàriamente, um pobretão, sem recursos, sem posses: 
havia-os fortíssimos, régulos tremendos, como Gaícia 
D'Ávila, possuidor de mais de 360 léguas ao longo do 
São Francisco; os Guedes de Brito, com mais de 100 
léguas; Afonso Sertão, dono de 40 fazendas no Piauí, 
que legou aos jesuítas e, após terem passado com o 
confisco de Pombal ao patrimônio do Reino, do Im- 
pério e da República; findaram entregues, pela Consti- 
tuição de 1946, ao Estado do Piauí. 

Em regra geral, entretanto, não sé fazia mister 
largo potencial econômico, havendo chance para todos, 
a começar pelo sistema mesmo de pagamento, que se 
fazia in natura: recebiam os vaqueiros 1/4 da produ- 
ção dos rebanhos, podendo, com 4 ou 6 anos, ser tam- 


(29) Ib. pág. 69. 
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bém fazendeiros, através de arrendamentos de tratos 
territoriais. 


“ox 


Derramando-se ao longo da praia, polarizada pela 
atração do mar, a atividade canavieira forçou o deslo- 
camento da pecuária para o sertão, mas nunca pôde 
libertar-se de certa dependência de relação ao pastoreio. 


Longe de impedir a criação, o canavial na ver- 
dade lhe reclamava o desenvolvimento, pois sem o gado 
dificilmente teria a civilização da cana sobrevivido. 
Pelo menos, sobreviveria com dificuldades. 


Tão estreita se afirmava esta interligação entre as 
duas atividades, que Simonsen chegou a classificar a 
pecuária de “retaguarda dos engenhos”, e foi mesmo 
uma ação de retaguarda, de cobertura, aquela exercida 
pela indústria pastoril em face da agro-indústria da 
cana. 

É certo que, muito cedo, veio à tona o choque 
entre criação e agricultura, ambas repelindo-se e atri- 
tando no esfôrço ciumento pela posse do solo, a ponto 
de certa Carta Régia determinar que se não pudesse 
criar gado senão a dez léguas além dos limites da área 


de açúcar; e a tradição secular dos “travessões” nordes-. 


tinos — valos imensos dividindo campos de cultura dos 


campos de criação — evidentemente encontra origem. 


neste dissídio, que, de resto, vem de muito longe. 
Doando av Mestre-de-Campo Francisco Barreto, em 
1651, o sítio onde se erguera a Ermida dos Prazeres, 
em Guararapes, Alexandre de Moura entre outras con- 
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dições inclui esta: “nem se meterá nela gado algum, 
de nenhuma qualidade e fazendo-se o contrário logo 
há por revogado esta doação”, podendo “elle dito Ale- 
xandre de Moura e quem ao diante suceder... seus 
criados e feitores matar qualquer gado vacum ou outro: 
qualquer que nas ditas terras doadas ou fora delas fôr. 
achado”. (30) 

Embora. assim rivais e querendo viver afastados, 
canaviais e pecuária se harmonizavam, ajudando-se re- 
ciprocamente, cabendo à pecuária o modesto papel de 
Marta, enquanto o engenho, êsse, privilegiado e faus- 
toso, sempre escolhia “a melhor parte”. A criação na 
verdade assegurava o funcionamento das fábricas de 
açúcar, fornecia bois para mover os engenhos, trans- 
portes para a cana e para o produto fabricado, couro: 
para atividades usuais da indústria, leite e principal- 
mente carne para o elemento humano que enxameava 
em derredor da Casa Grande. - 


Mesmo na mata, onde é incontrastável a predo- 
minância dos canaviais na fixação “colonizadora, a cria- 
ção vai ganhando lentamente terreno. Compulsando o 
material riquíssimo, que são os pedidos de sesmarias, 
encontramos destacada a presença do canavial, mas, 
aos poucos, surgem referências ao pastoreio. Ao lado dos 
que solicitam terras para cana, há também os que 
pedem “pastos de gado”, “terras para trazerem suas 
criasoens”, local para instalar “currais de gado”, a cria- 
ção de resto sempre andando ligada à idéia de terras 
fracas, as mais afastadas da costa, “para as bandas.do 


(30) “Tombo, in Revista cit. XLI, pág., 257. 
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certam”, zonas “muito longe”, solo árido, onde só me- 
dram “capins que nam servem senão para pastos de 
gado”, O problema das distâncias tinha, no caso, im- 
portância de relêvo. No quadro rudimentar da econo- 
mia da Colônia, sômente o pastoreio podia vencer nas 
paragens longínquas, pois a dependência dos mercados 
externos reclamava a vizinhança dos portos de embar- 
que, nenhuma atividade logrando superar os ônus do 
transporte, dispendioso e difícil. 

Longe do mar triunfava o bandeirismo, preador de 
índios e explorador de minérios; mas no Sul, antes de 
tudo, havia rios navegáveis, permitindo idas e vindas 
sem maiores atropelos; o índio aprisionado caminhava 
pelos próprios pés, tangido a chicote; os minerais va- 
liam unitâriamente muito, constituíam “tráfego rico”, 
ouro e pepitas carregadas em saquinhos de pequeno 
pêso, enfrentando, cômodamente, as longas caminhadas. 
O recurso das rotas fluviais não seria possível no Nor- 
deste, de sistema potamográfico pobre, de rios que em 
geral “cortam” nas grandes estiagens. Sômente a pe- 
cuária, assim, podia resistir: não resultava inconve- 
niente penetrar muito longe, porque o gado é “mer: 
cadoria que se move por si mesma”-e, quando a pene- 
tração se fazia mais intensa, afastando-se em excesso 
do litoral, vinham os “caminhos de vasão”, aquilo que 
Morsing chamava a “procura das hipotenusas”. 


aos 


Cobrindo claros demográficos, inaccessíveis à pre- 
sença dominadora dos engenhos, a pecuária realizava 
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um trabalho de fixação, sem dúvida inferior ao dos ca- | 


naviais, mas por sua vez muito superior à mineração, 
por exemplo. 


O “rush” minerador, na verdade, nada obstante o 
sentido desbravador ds que se reveste, atuou frâgilmente 


como fôrça fixadora, faltando-lhe solidez e continuidade, 


sobrando-lhe muito daquele “artificialismo” que Ca- 
lógeras enxergou, e visível em casos sugestivos: Vila- 
Rica, no período do apogeu do ouro, chegou a reunir 
cêrca de cem mil habitantes e o Tijuco abrigou para 
mais de 50 mil almas. A mineração, de fato, não dei- 
tava raízes fundas: brusca e violenta na arrancada, 
acabava perdendo o contato com as fontes donde bro- 
tara e, esgotados os veios auríferos, êstes. núcleos po- 
pulacionais artificialmente formados cedo decaíam, 
transformando-se em “cidades fantasmas, assombradas 
com o brilho de suas passadas grandezas, vivendo vida 
de saudade e recordação”, da síntese de Calógeras. 


“A pecuária, essa fixava, porque sua penetração se 
fazia por contiguidade, caminhando aos poucos e sem 
pressa, conservando os novos currais alguma ligação 
com o ponto de partida, e sendo embora, reduzidíssimo 
c elemento humano, o curral ia criando condições exis- 
tenciais para que, mais tarde, se desabotoassem nódu- 
los populacionais coesos e fortes, A: toponímia nordes- 
tina conserva, ainda hoje, os vestígios da presença do 
pastoreio na formação de seus núcleos humanos e fa- 
zendas: Bezerros, Campos do Bonito, Pastos Bons, 
Cerquinha, Tabuleiro, Serra dos Bois, Corredor, Currais 
Novos, Currais Velhos, Campo Alegre, Lagoa do Carro, 
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Campos Novos, Vacaria, Boi Manso, predominando a 
recordação do elemento essencial ao pastoreio — a 
água — Águas Belas, Água Branca, Riachão, Poço, 
Águas Claras, Cacimbão, Bebedouro, Poço do Boi, etc. 


a s 
mo se 


A análise da formação do Nordeste delata, assim, 
esta evolução em dois planos: o canavial dominando o 
litoral, o pastoreio respondendo pela ocupação dc inte- 
rior e por sua vez ainda desatando-se sob dois ângulos: 
como retaguarda dos engenhos, assegurando-lhes sobre- 
vivência e firmsza, e como fator de fixação, arrastando 
o co'ono para as asperezas do sertão ignoto. 


E neste esfôrço anônimo e incessante, papel sa- 
liente cabe aos baianos, de modo geral, e de modo par- 
ticular aos ribeirinhos do São Francisco. Trancados a 
Leste pela Serra do Espinhaço, os moradores da Capi- 
tania de Francisco Pereira atiraram-se rumo ao Norte 
e, transpondo o curso do Rio Real, foram semeando 
currais pela vastidão da “terra de ninguém”, enquanto 
os colonos de Olinda se iam ficando pelo litoral, “arra- 
nhando as praias como caranguejos”, presos ao visgo do 
canavial, seduzidos pela miragem do açúcar que pro- 
metia tudo. Não é que aos pernambucanos das cos- 
tas houvesse escapado o sentido do São Francisco: 
sentiram-no povo e dirigentes, sentiu-o entre outro o 


velho Duarte Coelho, embora sem conseguir devassá-lo. 


prêso ao litoral pela falta de recursos, detido pe'a 
ameaça do francês, ocupado em instalar engenhos e 
dominar o silvícola, receoso de cometer “barcoriadas” 
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e tontices. E quando El-Rei o acicatava a sair em 
busca de ouro, respondia, admirável de senso de obje- 
tividade, que para investir contra o São Francisco aguar- 
dava a “hora de Deus”. Os baianos, sobretudo, é que 
tomaram a frente no desbravamento dos sertões san- 
franciscanos: descendo a caudal, espraiando-se pelo 
lado esquerdo, infletindo para o Osste e, ombro a om- 


bro com pernambucanos ribeirinhos, dominando a área 
clesconhecida. 


Plantam-se, aí, os marcos das duas civilizações. 


Os engenhos emprestam à fisionomia social e eco- 
nômica do litoral um fausto que ainda hoje deslumbra. 
Mesmo descontando possíveis exageros do Padre Car- 
dim e de outros cronistas, como o autor dos Diálogos, 
a visão que nos fica daquele passado é de fulgor e bri- 
lho. Em Olinda, dirá o jesuíta se luxa tanto como 
em Lisboa, e a nobreza patriarcal das casas-grandes 
ostenta vida de fausto e de opulência. Capistrano, tão 
comedido nos conceitos, como que perde o equilíbrio 
costumeiro: chega a falar em novo “país de Cocagne”. 
Sem o aparato da costa o interior, entretanto, se firma 
e consolida. O gado lhe serve de esteio, não há luxo, 
mas há riqueza, os rebanhos garantindo ao fazendeiro 
padrões de bem estar e de fartura. Porque convém 
distinguir. É certo que “os primeiros ocupadores do 
sertão passaram vida bem apertada”, como acentua Ca- 
pistrano. “Carne e leite havia em abundância, mas 
isto apenas. A farinha, único alimento em que o povo 
tem confiança, faltou-lhés a princípio por julgarem im- 
própria a terra à plantação da mandioca, não por de- 
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feito do solo, por falta de chuva durante a maior parte 
do ano. O milho, a não ser verde, afugentava pelo 
penoso do preparo naqueles distritos estranhos ao uso 
do monjolo. As frutas mais silvestres, as qualidades 
de mel menos saboroso eram devoradas com avi- 
dez”. (31) Isto, porém, de relação aos pobres que se 
esfalfavam na labuta do pastoreio, os quais, porém, 
“não eram os donos das sesmarias, mas escravos ou 
prepostos”. Os donos, êsses, no comuim, se deixavam 
ficar no litoral — no Recife ou em Salvador — limi- 
tando-se a receber os resultados da exploração, assim 
fácil e compensadora. E para êstes é que a indústria 
pastoril constituía uma fortuna. 

Pode-se objetar que, no regime de economia colo- 
nialista, então dominants, o pastoreio não poderia ofe- 
recer estas perspectivas, dado que não seria possível 
pensar no gado como “produto de exportação. Mas a 
pecuária de nenhum modo fugia à fatalidade da eco- 
nomia colonialista. Em primeiro lugar, exportava-se, 
e exportava-se à larga, aquilo que não encontrava colo- 
cação no mercado interno, frágil e rarefeito: pau-brasil, 
açúcar, minerais. De relação aos rebanhos, porém, ha- 
via que levar em conta o consumo da população, seja das 


“casas-grandes, seja, sobretudo, dos trabalhadores assa- 
lariados e na maioria escravos. E no século XVIII, a . 


indústria da carne sêca — a chamada “carne-do-Ceará” 
— teve momentos de esplendor e de desenvolvimento. 
Mas o principal produto dos rebanhos, que os enqua- 
drava no sentido da economia colonialista, não era a 


(31) Capítulos, págs. 142-3. 
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carne e sim o couro. Em certas regiões do Sul seria 
comum, até, desprezar-se a carne para vender sômente 
o couro, segundo depõe Jaboatão: “Os campos não têm 
fim. O número de gado são milhões, donde só pelo 
couro se mata e ss carrega muitos navios dêles, dei- 
xando a carne por inútil”. O que ocorria no Sul, é 
possível se aplicasse ao Nordeste, onde também a pe- 
cuária ficava submetida à inflexibilidade da economia 
colonialista, de produzir para exportar. 

Na criação o colonizador, que não podia participar 
da trepidação dos canaviais, encontrava elementos ge- 


'“ radores de condições de vida relativamente farta: Ha- 


via o leits, talvez de reduzido consumo, valendo pouco 
como mercadoria de negócio, utilizado mais ccmo ajuda 
à dieta dos moradores da fazénda: possivelmente já 
aparecendo na mesa diária, sobretudo misturado com 
o milho, no “xerém” e no “cuscuz”, ainda hoje comidas 
vulgares no interior; produzindo a manteiga caseira, 
extraída da “nata” e, assim, com muito teor gorduroso; 
em forma de “coalhada”, o excelente prato nordestino, 
nas sobremesas e nos lanches fartos; empregado no 
fabrico do “requeijão”, do queijo fresco, do “queijo de 
manteiga” ou do “sertão”, de largo uso entre nordes- 
tinos. A carne, essa teria consumo usual em meio aos 
moradores, alcançando mais tarde mercado certo, quan- 


“do passou a ser industrializada, como “carne sêca”, 


“carne-do-Ceará” ou “xarque”; consumida, entretanto, 
preferentemente nas cidades do litoral, para onde des-. 
ciam as boiadas, enquanto o sertanejo talvez preferisse 
carne de “meunças”, e de animais do mato — pacas, 


“tatus, cotias, veados, preás, aves ou peixes, onde os 
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havia. Mercadoria de colocação segura e rendosa era 
o couro, cujo uso deve ter sido larguíssimo na Colônia, 
a começar nas fazendas de criação: cordas, arreios, 
selas, cangalhas, material de mato, em tudo o couro 
entrava de modo acentuado, não devendo ser menor a 
utilização nas fainas dos engenhos. De tanto relêvo 
foi o couro na Colônia que Capistrano, em página muito 
conhecida, achou que podia falar numa civilização do 
couro. “Pode-s:” — escreve — “apanhar muitos fatos 
da vida daqueles sertanejos, dizendo que atravessaram 
a época do couro. De couro era a porta das cabanas; 
o rude leito aplicado ao chão duro e, mais tarde, às 
camas para os partos; de couro tôdas as cordas, a bor- 
racha para carregar água, o mocó ou alforge para levar 
comida, a maca para guardar roupa, a mochila para 
milhar cavalo, a peia para prendêlo em viagem, as 
bainhas de faca, as bruacas e surrões, a roupa para 
entrar no mato, os bangiúês para curtume ou para apu- 
rar sal, para os açudes, o material de atêrro era levado 
em couro, puxado por juntas de bois, que calcavam a 


terra com seu pêso; em couro pisava-se tabaco para 
o nariz”. (32) 

Ao lado dêste mercado interno, não de todo irre- 
levante, o couro figurava, sobretudo, como produto de 
exportação. Em primeiro lugar, importação direta. 
Segundo Antonil, iam “cada ano da Bahia para o Reino 
até 50 mil meios de sola; de Pernambuco, 40 mil e 
do Rio de Janeiro... até 20 mil meios de sola que vem 


(32) Ib. pág. 257. 
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a ser, por todos, cento e dez mil meios ds sola”. (33) 

Em 1759, esclarece Simonsen, a Companhia Pará-Ma- 

ranhão exportou para o Reino couros no valor de 200 

mil libras, ou cêrca de 40 mil contos, quantia que não 
é para subestimar, quando se atenta em que, segundo 
os cálculos do mesmo Simonsen, o valor global da ex- 
portação de açúcar fôra, aos três primeiros séculos, de 
300 mil libras e de minérios, cêrca de 200 mil. E 
também a exportação indireta. A fim de mostrar a 
importância das boiadas da Colônia, observava Antonil 
que “todos cs rolos de tabaco que se embarcam para 
qualquer parte, vão encourados”, acrescentando:. “sendo 
cada um de oito arrobas e os da Bahia... ordinâria- 
mente cada ano, pelo menos, 25 mil arrobas e os das 
Alagoas de Pernambuco, duas mil e quinhentas arrobas, 
bem se vê quantas reses são necessárias para encourar' 
27.500 rolos”. (34) 


uk x 


Enquanto, pois, em estreita faixa litorânea crescia 
e avultava a civilização do açúcar, no interior, pelo 
sertão bravio, o elemento de povoamento e fixação ia 
ser o pastoreio. 

As razões que fizeram do interior o centro da in- 
dústria pastoril, resume-as Capistrano assim: “Os enge- 
nhos de açúcar, as roças de fumo e mantimentos, ca- 
biam dentro de uma área traçada pelo custo do trans- 
porte dos produtos. Além de certo raio, vegetava-se 





(33) Cultura e Opulência, pág. 266. 
(34) Tb. 
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indefinidamente, a prosperidade real nunca bafejaria o 
proprietário. Com a economia naturista o equívoco 
podia prolongar-se por muito tempo, mas por fim pa- 
tenteava-se que só próximo do mar ou no pequeno tre- 
cho dos rios navegáveis... a labuta agrícola encon- 
trava remuneração satisfatória. Queixam-se os primei- 
ros cronistas de andarem os contemporâneos arranhando 
a arsia das costas como caranguejos, em vez de atira- 
rem-se ao interior. Fazê-lo seria fácil em São Paulo, 
onde a caçada humana e desumana atraía e ocupava 
a atividade geral, na Amazônia tôda cortada de rios cau- 
dalosos e desimpedidos, com preciosos produtos vege- 
tais extraídos sem cultura. Nas outras zonas o pro- 


blema pedia solução diversa. A solução foi o gado. 


vacum. O gado vacum dispensava a proximidade da 
praia, pois como as vítimas dos bandeirantes a si mesmo 
transportava das maiores distâncias e ainda com mais 
comodidade; dava-se bem nas regiões impróprias ao 
cultivo da cana, quer pela ingratidão do solo, quer pela 
pobreza das matas, sem as quais as fornalhas não po- 
diam laborar; pedia pessoal diminuto, sem traqueja- 
mento especial, consideração de alta valia num país 
de população rala; quase abolia capitais, capital fixo e 
capital circulante, a um tempo, multiplicando-se sem 
interstícios; fornecia alimentação bastante, superior aos 
mariscos, aos peixes e outros bichos de terra e água, 
usados ra marinha. De tudo pagava-se apenas em 
sal; forneciam suficiente sal os numerosos barreiros do 


* sertão”. (35) 


(35) Capítulos, pãg. 140. 
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. Parece “que, então, se criava de tudo. Dos sol- 
dados que acompanharam Domingos Jorge Velho, o 
vencedor dos Palmares, diz um documento da época 
que, para as bandas do Potengi, haviam feito “suas po- 
voações com suas habitações, com suas criações, tanto. 
dos vacuns, como cavalares, ou ovelhuns ou cabra- 
nes”. (36) A predominância, porém, terá cabido ao: 
gado vacum. Como e quando haja o colono transpor- 
tado gado vacum para o Brasil, não há nada que n po- 
sitive de maneira cabal. Admite-se que, já em 1534, 
D. Ana Pimentel, espõsa e procuradora de Martim 
Afonso, tenha trazido gado para a Capitania de São 
Vicente donde, possivelmente, se espalhou pela Colônia. 
Outrós capitães, decerto, imitaram-na. Quanto a To- 
mé de Souza, sabe-se, positivamente, que fêz vir de 
Cabo Verde algumas partidas de gado, transportando- 
as pela nau Galga. Em carta de 18 de julho de 1551, 
escreve o Governador-geral a D. João III, esclare- 
cendo: “Este ano passado veo a esta cidade a caravela 
Galga de V.A. com guado vacum que hé a mayor no- 
breza e fartura que pode aver nestas partes e eu a man- 
dey tornar a caregar ao Cabo Verde do mesmo guado 
para tornar aqui”. Não consta, entretanto, haja re- 
gressado ao Brasil, pois Tomé de Souza acrescenta que 
“averá hum ano que he partida daqui e nom tenho 
nova della; se ella nom he arribada... deve ser per- 
dida, que este ano passado se averá medo delle nestas 
partes enquanto ouver memoria de homens”. (37) 


(36) Documentação Histórica Pernambucana — Sesmarias, 
edição da Biblioteca Pública, pág. I, 117. 


(37) História da Colonização, III, pág. 362. 
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Fora de dúvida é. que, desde a segunda metade 
do século XVI, já aparecem, nos documentos da Colô- 
nia, referências à relativa abundância de gado. Que 
seu número era ainda reduzido, pode-se concluir do 
preço de uma rês: na Bahia, no século XVI, um boi 
custava cem mil réis, que Simonsen, aplicando os índi- 
ces corretivos, acredita valsrem cêrca de vinte mil cru- 
zeiros. À medida que passam os anos, a quantidade 
aumentou, o que se reflete na baixa cotação. Pou- 
quíssimos elementos nos restam para calcular o valor 
do gado naqueles tempos: um que outro material es- 
parso e fugídio deixa, entretanto, entrever o custo cor- 
rente nos mercados. No testamento de Fernão Pinto, 
de 1623, fala-se em que “mais me deve o dito Fernão 
Gomes, por uma vaca, três mil réis”. (38) Na doação 
que em 1656 fêz aos beneditinos, arrola Barreto de Me- 
nezes “41 vacas parideiras, nove novilhos, em que entra 
um touro, e nove crias, e tudo psrfaz 59 cabeças, que 
importam em 500 mil réis” (39) ou, em média, cêrca 
de oito mil réis a cabeça. Na Cultura e Opulência do 
Brasil, que é de 1711, Antonil registava: “Uma rês 
ordinariamente ss vende na Bahia por quatro ou cinco 
mil réis: os bois mansos, por sete para oito mil réis. 
Nas Jacobinas vende-se uma rês por dois mil e qui- 
nhentos até três mil réis. Porém nos currais do Rio 
de São Francisco, os que têm maior conveniência ds 
venderem o gado para as Minas o vendem na porteira 
do curral pelo mesmo preço que se vende na cidads. 


(38) “Tombo, Revista, XLI, pág. 94. 
(39) Ib. pág. 263. 


42 — 


Ss E Meo e 








E o que temos então dito até aqui das boiadas da Bahia, 
se deve também entender das boiadas ds Pernambuco 
e do Rio de Janeiro”. (40) 


mom 


Mercê dos fatôres expostos, o Nordeste vê con- 
centrar-se em seu território rebanhos numerosos. “Só 
no Rio Iguaçu” .— acentua Antonil: — estão hoje 
mais de trinta mil cabeças de gado. As da parte da 
Bahia se tem por certo que passam de meio milhão e 
mais de oitocentos mil hão de ser as da parte de Per- 

-nambuco”. (41) Latifundiários desadorados, como 
Afonso Sertão, Garcia D'Ávila e os Guedes de Brito, 
dominâm «trechos imensos que nem reinos, e Antonil 
regista a existência de fazendeiros “a quem pertencem 
tantos currais que chegam a ter seis mil, oito mil, -dez 
mil, quinze mil e mais de vinte mil cabeças de 
gado”. (42) ; 

"Nos documentos sesmarias, raro é o pedido em 
que o postulante não .fale em criação: se a maioria 
possui número reduzido, encontramos, aqui e ali, re- 
ferências a quantidades consideráveis. Em 1706, Fran-. 
cisco Barroso Viana e João Batista, moradores na Bahia, 
pedem ao Governador Francisco de Castro Menezes 
terras nas cabeceiras do Rio Jaguaribe, alegando não 
terem onde “acomodar 14 mil cabeças de gado de criar 
que têm produzido do contrato dos dízimos que arre- 


(40) Cultura e Opulência, pég. 269. 
(41) Ib. 264. 
(42) Ib. 265. 
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mataram quatro anos efetivos”; idêntico pedido faz 
Gonçalo Neto; do mesmo teor é a petição de Domingos 


de Moura Coutinho e Francisco ds Magalhães; e de : 


Francisco Gonçalves Fiuza e João Lopes Fiuza; tam- 
bém do Capitão Nicolau Lopes Fiuza e D. Isabel Bar- 
reto de Menezes; e de Francisco Alves Seixas e do Ca- 
pitão Manucl Dias Filgueiras. (43) Sômente aí vamos 
encontrar mais de 80 mil cabeças. É de despertar dú- 
vidas, de certo, o fato de todos pedirem terras no 
mesmo local, alegando possuir o mesmo número de ca- 
beças, obtidas do mesmo modo, sendo de levar em conta 
que todos agem através de procuradores: possivelmente 
as diversas petições não passam de cópias, repetindo, o 
procurador, os mesmos dizeres, sem preocupação maior 
pela verdade. De qualquer modo, trata-se de volume 
apreciável de rebanhos, o que demonstra como a ps- 
cuária estava desenvolvida no Nordeste. 


mod sk 


Desgraçadamente, porém, se soubemos criar ciclos 
econômicos, via de regra não temos sabido dinamizá- 
los ou, sequer, conservá-los. Foi assim com o pau- 
brasil, com a mineração, ou com a borracha, está amea- 
çando acontecer o mesmo com o café, com o açúcar, 
com o mate, com o pinho, com o algodão. A pecuária 
não poderia fugir à regra. 

A civilização do couro, no Nordeste, também so- 
fresu o impacto desta fatalidade e ao descaso dos ho- 
mens veio somar-se a hostilidade da natureza, liqui- 


(43) Documentação Histórica, 135. 
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dando, nos alicerces, uma riqueza que poderia ter sido 
a mola do progresso da região. Realmente, na base 
da ruína do ciclo do pastoreio nordestino vamos encon- 
trar a ação maldita da estiagem. 

, Velho fenômeno, êste, que data dos primeiros tem- 
pos da Colônia e teria sido mesmo anterior ao desco- 
brimento, atingindo o nativo, suas primeiras vítimas. 
Ignoramos o que terá sido, então, o flagelo das sêcas, 
porque os ameríndios quase não deixaram história. 
Pode-se conjeturar, porém, que muitas das atribuladas 
migrações dos silvícolas, na fase pré-cabralina, fôssem 
fruto das estiagens. O certo é que já nos cronistas do 
século XVI vamos encontrar alusões a sêcas. Em 
carta de 5 de junho de 1552, alude o jesuíta Antônio 
Pires a que, em Pernambuco, “havia quatro ou cinco 
anos que não chovia... e êste ano choveu tanto e re- 
colheram tando mantimento que é pasmo e já os da 
terra se vão persuadindo que por causa dos pecados 
não chovia”. (44) É possível que esta estiagem se 


houvesse estendido à Paraiba: registando a excelência . 


do govêrno de João Gonçalves, em Itamaracá, Fr. Vi- 
cente aponta a harmonia resultante da confiança que 
no “capitão velho” tinham os indígenas, os quais “de 
livre vontade se ofereciam a servir aos brancos e lhes 
cultivavam as terras de graça, ou por pouco mais de 
nada; principalmente um ano que houve muita fome 
na Paraíba, donde só pelo comer se vinham meter por 
suas casas e servi-los”. (45) Parece que o igovêrno de 


(44) Cartas Avolnis, 123. 
(45) História do Brasil, 127. 
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João Gonçalves se exerceu depois de 1545, mais ou 
menos à época da sêca de Pernambuco, da narração do 
Padre Pires: não teria sido a fome da Paraíba fruto 
desta falta de chuvas? 

Cardim nos descreve outro grande flagelo em Per- 
nambuco, em 1583: “tão grande sêca e esterilidade... 
que os engenhos d'água não moeram muito tempo. As 
fazendas de canaviais e mandioca muitas se secáram, 


por onde houve muita fome, principalmente no sertão. 


de Pernambuco, pelo que descerâm do sertão, apertados 
pela fome, socorrendo-se aos brancos, quatro ou cinco 
mil índios”. (46) 


Com o correr dos tempos, o drama se foi agra- 
vando. Talvez se devesse dizer com mais acêrto: à 
medida que se ia penetrando pelo interior, mais acura- 
damente se lhe constatavam os efeitos, porque a sêca 
somente de raro em raro alcançava o litoral. Sustenta, 
na verdade, Vasconcelos Sobrinho que “as nuvens que 
produzem as chuvas do Nordeste, têm. .. duas origens 
muito diversas. A primeira é a umidade trazida das 
regiões do Sul pela imensa massa aérea dos alísios ou 
dos anticiclones. A segunda origem é o mar”. (47) 

De acôrdo com a teoria de Sampaio Ferraz, o fe- 
nômeno de chuvas no Nordeste estaria ligado às cor- 
rentes aéreas provenientes do extremo Sul. Das re- 
giões frias do Polo Sul, levantar-se-ia, por vêzes, grande 


movimento de ar, em direção ao Equador «& “quando 


(46) Tratados, 293. 


(4]) Regiões Naturais de Pernambuco, o Meio, a Civili- 


zeção, ed. Freitas Bastos, pág. 109. 
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atravessa o Trópico de Capricórnio e atinge as regiões 
equatoriais, além de saturá-los de umidade, rebaixa sua 
temperatura, produzindo forte desequilíbrio. Resfrian- 
do, assim, a atmosfera e saturando-a de vapor d'água, 
gera condições propícias às chuvas”. (48) Tal movi- 


mento pode, entretanto, não sz verificar; pode desviar- 


se da rota; pode condensar-se repentina e demasiada-, 
mente em meio da marcha para o Equador, provocando 
as grandes inundações em Minas, Rio e São Paulo: 
nestes casos, há pouquíssimas probabilidades de inverno 


no Nordeste. 


Mas isto de relação ao inverno sertanejo; o do 
litoral, êsse independe das correntes polares, da teoria 
de Sampaio Ferraz. Formá-loiam as nuvens que se 
elevam do Atlântico, as quais, pejadas de umidade, 
se vão derramando pela região da mata, rumo ao ser- 
tão; não as afugenta e dispersa o revérbero do calor 
do solo, ainda não de todo desnudo pelo desmatamento 
progressivo; e sômente quando começam a enfrentar o 
“hálito quente das planícies ressequidas” é que “a irra- 
diação do calor do descampado aquece a nuvem, trans- 
formando-a de nuvem pesada de chuva em nuvem leve 
que ganha as altas camadas e foge”. (49) 


Ora, é no interior, longe do litoral, beneficiado do 
inverno marítimo, que mais intensa se afirma a ação 
da estiagem. E rasta depois que o povoamento 
chegou a estas paragens é é que se fêz sentir o horror do 
(48) Op. cit. 101. 
(49) Op. cit. 106. 
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flagelo, por sua vez engravescido mercê de fatôres novos 
que, dantes, não se verificavam ou se exerciam pali- 
damente. 

O certo é que o problema se foi tornando mais 
agudo de século a século, acusando os pontos de maior 
dramaticidade a partir do século XVIII, quando, ao 
lado de estiagens parciais, de curta duração, atingindo 
esta ou aquela região, começaram a desenhar-se os 
grandes ciclos da sêca, abrangendo áreas imensas do 
Nordeste; como ccorreu com OS cinco grandes flagelos 
de 1710, 1725, 1744, 1777 e 1793. Após cada um 
dêstes dramas, ficavam, indeléveis, os rastros da deso- 
lação: carência de água, campos comburidos, pasta- 
gens esturricadas, agricultura em ruína, gado aniqui- 
lado. ' 

Foi a sêca, sem dúvida, o que mais contribuiu 
para o colapso da pecuária nordestina. Na monogra- 

fia em que estudou o fenômeno — e é de lamentar que 
análise tão objetiva e interessante permaneça desco- 
nhecida, porque de todo esgotada a edição de muitos 
anos — Felipe Guerra recolheu elementos sugestivos, 
avultando o “diário” de um avoengo, em que se observa 
“constante esclarecedora: a cada registro de um ciclo 
de sol abrasador, alongando-se meses a fio, se segue O 
estribilho monocórdio de que a “morrinha” dera cabo 
dos rebanhos: é que, mal refeito de uma crise, o pas- 
toreio enfrentava outra, cujo impacto, repetido teimo- 
samente, acaba por dizimá-lo. 

Também as estiagens sucessivas é que, em grande 
parte, terminaram liquidando a indústria da carne sêca, 
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me xarque, conhecida, entre o povo, como nome d 
carne-do-Ceará”, em alusão ao Estado onde teve ds 
Ê ga se desenvolveu. Sua história é simples. É Na 
a te eg ainda hoje, o gado, que se concentrava 
o ni Pane normalmente para o litoral, onde 
or mercado, tant 
para a exportação do dra: RR ed a 
a os rebanhos era assim que se ajustavam ao odds 
É à doe oploniniinta, dado que não podiam ser 
e a pontos de origem, sob pena de o transport 
possibilitar o comércio. Um dos mais im É 
condensadores de rebanho se localizava na dei Ea 
, en- 


tre as bacias do Jaguaribe e do Parnaíba, donde as 


boiadas se deslocavam para a costa, assegurand 
5 oo 


consumo das cidades litorã 
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e secando a carne, transformada dêste modo em mer- 
cadoria de fácil exportação, ficando o couro para ser 
exportado sem os entraves das distâncias. As condi- 
ções locais, do litoral entre o Açu e o Jaguaribe, se 
prestavam excelentemente à execução do plano: vizi- 
nhança dos portos de embarque, abundância de sal, 
ventos constantes e umidade baixa, permitindo rápida 
secagem e maior duração do produto. 


Montada a primeira fábrica, outras e outras se 
lhe sucederam e em tal ritmo que, em pouco tempo, 


diminuía e quase cessava a descida de gado para o 


litoral, abatendo-se os rebanhos nas cidades vizinhas 
— Aracati, Granja, Mossoró, Camocim — que se tor- 
naram centros industriais de grande relêvo, podendo, 
mais tarde, afirmar o Governador de Pernambuco, D. 
Tomás José de Melo, que o gado do sertão se desti- 
nava, quase todo, a “matar, salgar e navegar”. Pe- 
queno detalhe de ordem fiscal concorria para animar 
a inovação. Nas cidades litorâneas, as Câmaras Mu: 
nicipais cobravam sôbre o gado abatido o chamado 
“subsídio do sangue” — taxa de 400 réis por um boi 
e 320 réis por vaca, quantia não irrelevante, quando 
se atenta em que a arrôba de carne custava, em mé- 
dia, 240 réis. A nova indústria deu aos centros expor- 
tadores grande desenvolvimento: os portos viviam coa- 
lhados de embarcações para o transporte da carne sêca 
'e do couro, avaliando-se que cada sumaca carregasse 
carne de cêrca de dois mil bois. No Aracati, principal 


,empório da indústria, calcula-se fôssem abatidos 50 mil 


bois por ano e tão vivo se fazia o comércio que, em 
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1700, o movimento exportador, na maioria carne, se 
elevou a 1.200.000 contos. 


Verifica-se, porém, a reação das cidades do litoral, 
movida por duas razões conjugadas: falta de carne 
verde para as populações urbanas e desfalque do “sub. 
sídio do sangue”, a velha competição fiscal: entre capi- 
tais e nódulos do interior. A Câmara de Natal lidera 
o movimento e, na defesa do interêsseXda comuna, se 
dirige em 4 de março de 1786 à Fazenda Régia, no 
Recife, solicitando providências do Gevêrno contra o 
surto da industrialização, concluindo: “Somos de pare- 
ser que nesta Capitania se deve totalmente abolir êste 
comércio”. ; 


A intervenção da Câmara de Natal surtiu efeito: 
em 1788, o Governador de Pernambuco, D. José To- 
más de Melo, determinava 'o fechamento das fábricas 
de Mossoró e Açu, ordenando fôssem os rebanhos ali 
abatidos transportados para o consumo regular de Per- 
nambuco e da Paraíba. (50) 


A medida drástica do Governador D. Tomás cons- 
tituía golpe mortal na indústria nascente. Mas assim 
agindo, o velho estadista tinha razões que lhe atenuam 
e explicam o modo de proceder. Vindo governar Per- 
nambuco em 1787, D. “Tomás encontrara a região a 
braços com graves problemas de abastecimento. “Gran- 
de penúria de gêneros de primeira necessidade”, é como 
nos pinta a situação: quase tudo entregue aos mono- 


- (50) Ver estudo de Renato Braga, na Revista do Instituto 
Histórico do Ceará, vol. VI, págs. 149 e segs. 
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polistas, contra os quais investe severamente, sendo, 
por isso alvo de forte campanha dos exploradores, que 
êle ferreteia com a pecha de “aferrados ao seu único 
interêsse e à pretensão de uma liberdade sem limites”. 
E o que mais faltava era, exatamente, carne verde. O 
drama já fôra atacado pelo seu antecessor, D. José 


Cesar de Menszes. Em carta ao Marquês de Angeja, 


aludindo a uma “exatíssima averiguação” a que man- 
dara proceder, a fim de apurar as causas da crise, con» 


cluía que o mal-estar resultava de dois fatôres: au-. 


mento ds consumo, proveniente do acréscimo da po- 
pu'ação e, sobretudo, em decorrência da “avultadíssima 
extração de carne salgada que se tem feito e continua 
a fazer para fora da mesma capitania”. 


Cesar de Menezes sustenta ponto de vista que vai 
servir de base à conduta de D. Tomás: “o comércio só 
pode subsistir e aumentar-se com a liberdade”, mas a 
liberdade “não é admissível ilimitadamente na sxpor. 
tação de um gênero de primeira necessidade qual é a 
carne”. k 


Agravando-se a situação, aproveitando as recla- 
mações da Câmara de Natal, D. Tomás não hesita: 
“Suspendi” — diz em carta para ó Reino — “a labuta- 
ção das ditas oficinas nos mencionados portos”, proi- 


“ bindo a industrialização da carne sêca e determinando 


que os barcos viessem, a partir de então, fundear no 
Recife, “para eu aqui deixar es que fôssem bastantes 
para a sustentação da Praça e das Fábricas dos Enge- 
nhos de fazer açúcar, e das gentes de trato que de ordi- 
nário não usam de outro alimento”, e isto porque, arre: 
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mata, “não devia deixar a fome em casa para ir fazer 
a abundância de fora”. (51) 


A proibição oficial apanhava o criatório nordestino 
debatendo-se sob os efeitos da sêca de 1777, a que se 
seguiu a de 1791-1793, batizada pela tradição regional 
com a alcunha de “a grande sêca”, calculandce-se que os 
rebanhos tenham sido reduzidos, pela estiagem, a 1/8 


. do número primitivo. A pinça dupla das medidas vio 


lentas de Govêrno e da inclemência da natureza apressa 
a debandada: José Pinto Martins, cearense do Aracati, 
emigra para o Rio Grande do Sul e, em Pelotas, lança 
as bases da indústria da carne sêca, a carne de xarque 
dos Pampas que, em pouco tempo, desbaratava e ani. 
quilava a decadente indústria nordestina. 


É o eclipse da civilização do couro. A estiagem 
extinguira os pastos, dizimara os rebanhos, os currais 
se despovoam, o Nordeste mergulha na miséria e no 
abandono, e o pastoreio, que por alguns instantes pa- 
recera escorar a vacilante economia regional, mergu- 
lhou em crise de que não mais se levantou. 


* * & 


Cabe às gerações do século XX retomar o ciclo do 
pastoreio, galvanizando uma atividade capaz de soer-. 
guer o Nordeste, “desde que a tarefa seja tentada com 
os olhos voltados para as lições da experiência e da 
técnica, Insistir na simples laveura primária, como 


(51) Ver o estudo de Gilberto Freyre em Sobrados e Mo- 
cambos, II, pág. 272, sôbre o governador Tomás de Melo. 
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processo de recuperação da região nordestina, parece 
utopia: mantendo, embora, a tradição de “país essen- 
cialmente agrícola”, os nordestinos de hoje teremos de 
derivar para outras experiências, entre as quais a pe- 
cuária ocupa lugar destacado. Partindo do pressuposto 
da assistência governamental, através do crédito e da 
técnica, acreditamos que o problema do pastoreio pode, 
hoje, ser atacado dentro de um trinômio básico, postos 
de lado aspectos particulares, que a análise sumária de 
conjunto dispensaria, sem graves prejuízos. E colo- 
cada a questão nestes têrmos, parece-nos que a cru- 
zada em favor da pecuária nordestina teria de proces- 
sar-se em esquema singelo, apenas aqui aflorado, à es- 
pera da autorizada ampliação dos entendidos: 


a) ângulo zootécnico, de melhoria e aprimora- 
mento das raças; 


b) ângulo de forrageamento, para assegurar ali. 
mento farto aos rebanhos; 


c) ângulo de defesa sanitária, a fim de garantir 
a sobrevivência do gado na luta contra as epizootias 
que o dizimam. 


O gado, que se cria usualmente no Nordeste é, 
no ponto. de vista econômico, dos menos capazes ds 
rendimento: gado crioulo, de pequeno porte, produ- 
zindo média vilíssima de leite e, para o corte, não pas- 
sando, por vêzes, após seis anos, de sete a dez arrôbas. 
Ora, o criador que possui rebanhos desta desvalia eco- 
nômica, estará de antemão vencido na competição com 
aqueloutro que, derivando para o gado fino, obtém mé- 
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dias de 10 a 20 litros de Isite e uma pesagem de carne 
entre 15 e 30 arrôbas. 


Mas, preconizando a introdução de sangue mais 
aprimorado, convém não descambemos para os inter- 
múndios das fantasias e do lirismo. É muito fácil con- 
denar sem mais exame o gado crioulo, apontando-lhe 
as falhas visíveis, via de regra, encaradas como fruto 
de “degradação” e “degenerescência”. Na verdads, 


“segundo observa o Professor Vasconcelos Sobrinho, o 


que nos aparece como sinal de degradação, pode sê-lo 
“sob o ponto de vista do interêsse humano” mas, na 
realidade, é apenas o esfôrço supremo de adaptação 
ao ambiente, às condições gerais do meio. (52) 


Eis como o mestre da Universidade Rural do Re- 
cife examina o fenômeno: “O boi” — diz êle — “per- 
deu a carne que arredonda as formas, conquista das ra- 
ças que se alimentam fácil e fartamente, ganhou ossa- 
tura que dá o aspecto anguloso e as pernas longas que 
permitem as grandes caminhadas em busca do alimento 
escasso, e robusteceu-se-lhe o couro ante a agressivi- 
dade do ambiente e tornou-se compacto. O cavalo 
perdeu tamanho e ganhou resistência. O carneiro pro- 
cura livrar-se da lã em definitivo. A cabra e o jumento, 
já por si mesmos rústicos, encontraram na caatinga 
seu ambiente desejado e desenvolvimento”. 


Uma corrente moderna de eminentes nutricionis- 
tas procura atribuir à dieta importância decisiva na 
morfogenia humana, a quantidade e o valor dos ali- 


-—— 


(52) Op. cit. 58. 
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mentos explicando, mais do que o clima ou a raça, cer- 
tas modificações na morfologia e no conjunto somático: 
a doutrina, por exemplo, de McCollum e Nina Simonds, 
lembrados por Gilbsrto Freyre. (53) 


Postos de lado os possíveis exageros destas teorias 
extremadas, não há dúvida de que alguma coisa resta 
digna de atenção, não parecendo passível de discussão 
que o regime alimentar, a precariedade da dieta, podem 
explicar certo tom de “degenerescência”, de lento de- 
senvolvimento do corpo, de quase paralisação do cres- 
cimento humano. ' E o que se observa nos homens com 
mais probabilidade ocorrerá de relação aos animais. 


Estes gigantes da fauna pré-histórica — mamutes 
e dinoussauros que de todo desapareceram da face do 
planêta — sumiram porque não encontraram mais 
clima para a sobrevivência: faltava-lhes, sobretudo, 
alimento na quantidade em que lhes ofereciam as con- 
dições do mundo primitivo. Pode-se, assim, concluir 
que o gado nordestino diminuiu o porte porque rarea- 
ram, na ecologia ambiente, condições propícias ao de- 
senvolvimento ou, mesmo, à manutenção do porte ori- 
ginal. De certo não tinham o tamanho de hoje os ani- 
mais trazidos dalém mar, por iniciativa dos primeiros 
colonizadores: o meio é que os aviltou, degradou, os 
fêz raquíticos e caquéticos. 


Procure-se, dêste modo, introduzir desordenada- 
mente no Nordeste sêco e esturricado espécimes de 
raças aprimoradas, e êles “acabarão por degenerar”, 


(53) Casa Grande, I, 195. 
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porque “sômente após séculos de duras provas de adap- 
tação conseguem fixar-se no novo ambiente”. (54) 

* Conhecern-se, na Biologia, os esforços tremendos 
com que a vida animal busca ajustar-se aos novos am- 
bientes para que se transmuda. Levas e levas de gado 


* fino, introduzidas sem prévio trabalho de preparação do 


meio, redundariam neste desfecho fatal: os que não 
sucumbissem na luta pela vida acabariam através de 
gerações, degenerando-se, isto é, adaptando-se e, no 
final, estariam após séculos reduzidos ao mesmo pa- 
drão dos atuais rebanhos nordestinos. A fórmula, afi- 
gura-se-nos, terá de ser diferente. Precisamos, sem: 
dúvida, importar animais de fino “pedigres”, notada- 
mente reprodutores, tarefa viável desde que se substi- 
tuam os processos de criação extensiva, à larga, pela 
criação intensiva, confinada, tratada com esmêro, per- 
dedo em quantidade o que se ganha em qualidade e 
com as mesmas, senão mais acentuadas, vantagens eco- 
nômicas. Na verdade, dez vacas que produzam em 
média vinte litros de leite, dão menos despesas e maior 
lucro do que 50, que apenas produzem dois e, muita 
vez, não têm leite, sequer, para “criar o bezerro”. Dez 
touros que pesem, em média, 25 arrôbas, valem, eco- 

nômicamente, mais do que 25, pesando: 10 arrôbas. 
Tudo isso é intuitivo. 

E a experiência que se vem tentando nalguns re- 
cantos do Nordeste prova, à saciedade, que êste é o 
caminho indicado. No Ceará, vários criadores podem 
apresentar rebanhos leiteiros de gado holandês do mais 





(54) Op. cit. 58. 
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alto teor de pur2za; o que se vem fazendo em Batalha 
e Jacaré dos Homens, nas Alagoas, em São Bento do 
Una, em Pernambuco, evidencia que o caminho da se- 
leção é o mais seguro. 

Não será boa política pensar em modificar, de um 
dia para a noite, a paisagem do pastoreio nordestino. 
Substituir, pura e simplesmente, gado crioulo pelo gado 
de raça seria um sonho, e os resultados terminariam 
desastroscs, porque o ambiente não permite esta mu- 
tação desordenada e a natureza acabaria reivindicando 
seus direitos, dentro do velho princípio do “alijai o na- 
tural e êle tornará de galope”. 


Antes de derivar para a introdução, em massa, do 
gado fino, gado de alto teor leiteiro ou de acentuada 
vantagem na arrobação, deveriamos, é o que se nos 
afigura, tentar a mestiçagem em larga escala ou, como 
lembra Vasconcelos Sobrinho, “melhorar o que existe”, 
selecionando dos plantéis crioulos aquêles espécimes de 
melhor padrão, sôbre os quais a mescla com o gado 
de classe poderia realizar milagres. E uma perspec- 
tiva de largos horizontes pode abrir-se após a façanha 
de Felisberto Camargo, técnico do Ministério da Agri- 


cultura, que num esfôrço dramático conseguiu trazer | 


do Paquistão o “Red Sind”, cujos primeiros exemplares 
foram localizados em Belterra, a cargo do Instituto 
Agronômico do Norte, e cinco doados à Secretaria de 
Agricultura de São Paulo. ? 


Acredita Felisberto Camargo que, tipo singular de 
“eyr” leiteiro, o “Red Sind” seja o gado ideal para o 
Nordeste e quando, multiplicadas as primeiras sementes, 
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o Ministério estiver apto a fornecer reprodutores para. 
a mestiçagem e multiplicação — vale ressaltar que,. 
segundo parece, sômente o Paquistão e o Brasil, pos- 
suem hoje o “Red” puro — então, talvez, a adaptação» 
da nova raça marque etapa decisiva na recuperação 
da pecuária setentrional. 

O programa, entretanto, de atrair gados seleciona-- 
dos para o Nordeste não é trabalho muito fácil. O: 
que o D.N.P.A. do Ministério da Agricultura, vem: 
realizando neste setor não é para subestimar, através 
do sistema de revenda a prazo e ainda com o ônus do 
transporte, exatamente o que mais dificulta. No cc-- 
mum, temos ido buscar no Sul — Uruguai, Argentina,. 


“Rio Grande, Minas, Estado do Rio — o gado de que. 


necessitamos para melhorar o rebanho local. Ora, por: 
terra a deslocação se torna inviável, porque as distân-- 
cias esmorecem os mais afoitos; de caminhão, o custo- 
do frete se torna, na maioria dos casos, proibitivo; por- 
mar, a precariedade de nossa Marinha Mercante en-- 
trava e quase impossibilita os negécios. A solução ss- 
ria outra: instalar o Ministério postos de zootecnia no. 
Nordeste, e ampliar e melhorar os já existentes, perml- 
tindo assim ao criador adquirir, no próprio meio, ani-- 
mais selecionados, para atender às necessidades da me- 
lhoria da raça. Possuindo excelentes fazendas no Sul 
— embora o regime drástico do Código de Contabili-- 
dade e das leis que regem a espécie emperrem as re-- 
vendas, nada sendo mais complicado do que obter mes- 
mo os “excedentes” dos rebanhos oficiais — o Minis-. 
tério, entretanto, quase nada tem no Nordeste. Apon-. 
tam-se, a dedo, os postos nordestinos: Catu, na Bahia, 
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Tejipió, em Pernambuco, Umbuzeiro, na Paraíba, Mo- 
-cambinho e Iracema, no Ceará. Mas tudo figurando, 
quase, no papel. Mocabinho e Iracema, boas fazendas, 
«quase não possuem plantéis e o pequeno número de 
cabeças, onde a carência de bons reprodutores é sen- 
sível, vegeta à-toa, à falta de recursos materiais para 
sua ampliação; Tejipió não passa de “granja” urbana, 
-afogada entre os tentáculos da cidade que se alarga; 
sômente Umbuzeiro pode fazer certa figura, detentor 
que é, segundo parece, do melhor rebanho “gyr” do 
país: mas, de qualquer modo, a quantidade de repro- 
-dutores e de matrizes, sujeita ao sistema de venda ape- 
nas dos “excedentes”, não chega para atender às neces- 
sidades de um Estado, quanto mais da região. No dia 
em que o Govêrno Federal e os dos Estados cuidarem 
de instalar postos zootécnicos, que possam correspon- 
der às exigências da renovação da pecuária, ter-se-á 
dado um passo decisivo na cruzada do melhoramento 
-dos rebanhos nordestinos. 


De nada adiantaria, porém, melhorar a raça, cui- 
dar de espécimes finos, se não se trata, simultânea- 
mente e mesmo liminarmente, de atacar o problema 
de base, que é a alimentação. Vulgarmente se diz que 
-a raça quem a faz é a bôca e a heresia zootécnica ter- 
mina assumindo foros de verdade inconcussa: o que 
terá concorrido para a falada “degradação” do nosso 
gado foi, antes de tudo, a falta de alimento. 


No comêço da Colônia, foi possível concentrar 
grandes rebanhos no Nordeste, constituindo-se o “saar- 
tão da terra” o condensador por excelência, porque ha- 
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, 
via com que mantê-los: a estiagem não se fazia sentir 

com a intensidade depois alcançada, enquanto a vas- 

tidão das áreas destinadas ao pastoreio compensava, 

pela extensão, a fragilidade do ambiente, de respeito 

às pastagens. A progressiva ocupação do solo, porém, 

foi lentamente tomando espaço ao pastoreio, na con- 

corrência, sempre crescente, com a lavoura; as sêcas, 

mais frequentes e prolongadas, começaram a abrasar o 

solo, onde a gramínea, ds raízes superficiais, foi sendo 

pouco e pouco aniquilada; a seguir, a queda vertical da | 
produção algodoeira roubou ao gado um dos seus me- 

lhores alimentos — o caroço, a torta, o farelo. Natural 

que a indústria pastoril, assim castigada, acabasse ven- 

cida. 

Mas a técnica e a educação podem modificar o 
panorama, e se a pastagem natural mangra e falha, o 
remédio é apelar para a pastagem artificial, ainda muito 
vacilante e tímida, graças sobretudo ao baixíssimo ní- 
vel educacional de nossa gente. 


Se a natureza constitui obstáculo, a técnica é cha- 
mada a superar as deficiências ambientes. E reponta, 
de logo, o recurso à ensilagem, aproveitando a relativa 
fartura das quadras invernosas, quando o capim, o mi- 
lho, e outras inúmeras variedades da flora regional 
abundam de modo satisfatório. 


A despeito da ingratidão do meio hostil, o Nor- 
deste apresenta muita coisa que pode ser utilizada como 
forragem artificial. No sertão pernambucano, andou- 
se tentando o aproveitamento da fôlha do faveleiro, que 
“ali medra como praga; resíduos de caroá e ds agave 
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são, positivadamente, excelente alimento; o feijão Ca- 
maratu, “espécie vegetal característica das sub-regiões 


de Formosa e Pioré”, no Moxotó, apresenta-se em cun- 
dições de “vir a constituir uma das nossas forragens 


básicas”, acentua Vasconcelos Sobrinho. . 


E, possiveimente, o melhor elemento de luta pela 


sobrevivência da pecuária, a “palma”, cujas vantagens . 


não podem ser mais postas em dúvida, depois das ex- 
periências vitoriosas de criadores alagoanos, em Bata- 
lha e Jacaré dos Homens; pernambucanos, em São 
Bento do Una, Águas Belas, Bom Conselho, Garanhuns, 
etc; paraibanos, na zona do Cariri, etc. No ponto de 
vista do clima, a palma se vem comportando excelen- 
temente, resistindo ao sol e, mesmo, revelando-se re- 
fratária ao excesso de umidade. Pouco exigente, em 
matéria de solo, desenvolve-se muito bem nos terrencs 
pobres, sem húmus, arenosos, carrasquentos. As lon- 
gas estiagens, às vêzes, conseguem prejudicá-la, sobre- 
tudo a variedade “miúda”: após anos e anos de sêca, 
as fôlhas se tornam coriáceas, estiolam, definham, mas 
são raríssimos êstes períodos de sol, estendendo-se anos 
e anos seguidos. Fala-se muito de sêca, mas em geral 
se misturam noções diversas. O que tradicionalmente 
causa as crises de produção no Nordeste não é tanto a 
carência total de chuvas — carência longa e atingindo 
regiões vastas — como. a falta d'água nas épocas apro- 
priadas. Se a produção de cereais vez por outra se 
perde na região do Polígono, não é porque falta chuva, 
de modo geral, mas porque a chúva não chegou nas 
ocasiões esperadas. A lavoura primária quer chuva na 
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época da floração ou quando está apta à granar e então 
se o sol se desata por semanas ou meses, as plantações 
morrem, ou não produzem safras compensadoras. So-. 
bretudo na zona agrestada, chove sempre todos os anos 
e, se a produção é arrasada pela estiagem, deve enten- 
der-se que a estação chuvosa não veio a tempo. Com 
a palma, tal inconveniente não se faz sentir. Um ou 


dois anos de sêca, por mais intensa que seja, não fa- 


zem mal aos palmais, que desta sorte se apresentam 
como capazes de vencer as asperezas do meio. 


Alega-se, é certo, qua a palma, contendo percenta- 
gem alta de água, fibras e celulose, não constitui ali- 
mento ideal para o gado, faltando-lhe sobretudo pro- 
teína, que lhe assegure qualidades nutritivas dignas de 
registo. Os fatos, entretanto, aí estão mostrando a ina- 
nidade da objeção. Usa-se, é certo, o processo de adi- 
cionar às rações de palma parcelas de rações ricas em 
proteínas, o algodão, sobretudo. Mas a verdade é que 
muito criador está alimentando o gado apenas com 
palma e, de qualquer modo, o fato de permitir a sim- 
ples sobrevivência dos rebanhos, quando faita tudo 
mais, é já um grande argumento em seu favor. 


No ponto de vista cultural, trata-se de lavoura 
pouco exigente e por isso mesmo de fácil exploração. 
Calcula-se que é possível plantar um hectare com uma 
despesa média entre dois a três mil cruzeiros, depen- 
dendo os gastos evidentemente de fatôres vários, entre 
os quais a natureza do terreno. O que ainda dificulta 
cultivo entre os pequenos criadores é que, no geral, a 
palma começa a “dar corte” depois do terceiro ano 
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e, dêste modo, o capital empatado sômente começa a 
render depois de três anos. O sistema ideal de finan- 
ciamento seria aquêle que previsse amortização longa 
de, no mínimo, três anos, e a fórmula perfeita aquela 
que alargasse êste prazo para cinco ou seis, iniciando-se 
os pagamentos a partir do terceiro. 


Mesmo firmada a certeza de que a palma, só por 
si, não resolve o problema alimentar dos rebanhos nor- 
destinos, o cultivo, em larga escala, será um dos cami- 
nhos seguros para defender a nossa pecuária, afastando 
o perigo da fome que constitui o maior obstáculo ao 
seu soerguimento. 


“Finalmente, resta o problema da defesa sanitária. 


É possível que condições do Nordeste concorram 
para que os rebanhos da região não pereçam sob a ação 
das epizootias. Não foram estas condições especiais e 
dificilmente o gado resistiria, porque, em matéria de 
defesa sanitária anima!, não temos nada. De comêço, 
rareiam de maneira impressionante os veterinários. 
O Brasil levou tempos infinitos querendo tentar a re- 
cuperação econômica, através do campo, sem cuidar de 
valorizar os técnicos do ruralismo — o agrônomo £s o 
veterinário — negando-lhes, criminosamente, o papel 
relevante que lhes cabe desempenhar. Em vez da 
técnica, temos, assim, imemorialmente, recorrido ao 
pa'pite, à improvisação, à rotina. A carência de re 
médios é quase total, na maioria das fazendas. O pe- 
queno criador, atrasado e sem assistência, se quer cuidar 
dos rebanhos, deriva para as “meizinhas” caseiras, para 
as “rezas”. As “meizinhas” caseiras, essas constituem 
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4 
o processo generalizado e se alguma coisa nos deve 
causar espanto é de que o gado, depois de tratado, ainda. 
resista ao horror da cura... 

A reza, por sua vez, é velha instituição nacional, 
tão velha quanto a Colônia e ainda mais: porque suas. 
origens temos de buscá-las no Reino. j 

Na verdade, depondo perante o Visitador do Santo: 
Ofício que em 1592 andou pela Bahia, para castigar 
erros contra a fé, João Rôiz Palha, cristãã velho, se: 
acusa de que “averá cincoenta e dous anos que em Por-. 
tugal, no termo de Moura, hua ou duas vezes encantou. 
os bichos de certo gado... o qual encantamento era 
“pera os bichos cairem ao gado da maneira seguinte, to-- 
mava nove pedras do cham e dezia as palavras seguin-- 
tes, encanto bizandos com o diabo maior e com o me-- 
nor, e com os outros todos, que aos tres dias cairam 
todos, e estas palavras dezia nove vezes e cada vez que- 
as acabava de dizer, lançava as pedras para encontra o- 
lugar onde andava o gado”. (55) 

Enquanto isso, a aftesa, a mamite, o carbúriculo,. 
o “mal da ponta”, ou “tristeza”, o caroara, a fimose, . 
dizimam o gado, que se não desapareceu de todo de- 
vemo-lo, decerto a que o meio é menos propício à sua. 
multiplicação. 


* m % 


Possui o Brasil um dos maiores rebanhos do mundo - 
e temos condições gerais para fazer da pecuária um 





(55) Primeira Visitação do Santo Ofício às Partes do 
Brasil, Confissões da Bahia, ed. da Sociedade Capistrano de - 
Abreu, pág. 121. : 
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“dos fulcros do nosso soerguimento econômico. Mas 


poucos países apresentam tão baixo grau de consumo 
de proteínas animais; nos grandes centros, as filas de 


-carne se multiplicam e eternizam; para que a nossa 


infância possa consumir leite, vivemos a mendigar es- 
molas ao “paternalismo” americano. 


Fácil seria restaurar, no Nordeste, a civilização do 


-couro, beneficiando-s2 da imensa riqueza que é o gado, 


sabido que “do boi sômente se perde o berro”. Carne, 
couro e leite poderiam ser um tripé para escorar o es- 
fôrço de restauração econômico-financeira do país. Mas 
cruzamos os braços, esquecidos de que uma das maio- 
res desgraças que podem desabar sôbre um povo é 
aquilo que Paul Morand resumiu em frase soberba: 


““Scuvent nous oublions que les pays vieillissent”. 


No nosso caso, duas desgraças que se conjugam: 
o país envelhece e não nos apercebemos desta senili- 


-dade que nos ameaça. 


Para a tarefa de recuperação do Nordeste, pode- 


"mos, sem exagêro, apostar na pecuária. O ciclo do 


pastoreio foi um dos estsios da formação econômica e 
social da região na fase colonial. Poderá ser, se o qui- 
sermos, uma das bases de nosso soerguimento futuro. 
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